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[...] o objetivo final de um currículo de música não 

é transmitir uma seleção arbitrária ou limitada de 

valores idiomáticos, mas quebrar os limites dos 

“mundos restritos da realidade culturalmente 

definida” e promover a “crítica imaginativa”, 

tornando públicos procedimentos e critérios. Um 

currículo de música formal tem um papel 

importante a desemprenhar em tornar explícitos os 

processos musicais. 

(Swanwick, 2014,p. 151) 

 

 

 

 

 

 

O educador que escuta aprende a difícil lição de 

transformar o seu discurso, às vezes necessário, ao 

aluno, em uma fala com ele. 

                               (Freire, 1996, p. 113) 

 

  



 
 

RESUMO 

CRESPO, Gabriel de Oliveira Silva. O ensino de música do Colégio Pedro II: estudo 

comparativo entre o currículo inicial e atual. 2025. Trabalho de Conclusão de Curso 

(Especialização em Práticas Musicais na Educação Básica) – Pró-Reitoria de Pós-Graduação, 

Pesquisa, Extensão e Cultura, Colégio Pedro II, Rio de Janeiro, 2025. 

 

A presente pesquisa tem como desígnio investigar o currículo de Música do Colégio Pedro II 

em dois períodos distintos: o inicial e o atual. Como recorte, utilizamos a 8ª aula, 7ª aula e 6ª 

aula do primeiro; e o 6º ano, 7º ano, 8º ano e 9º ano do Ensino Fundamental do segundo 

período. Para tanto, levantamos os seguintes objetivos: construir um panorama comparativo 

entre o currículo inicial e o atual do Colégio Pedro II; analisar os dados contidos em ambos os 

currículos, por meio de documentos para a verificação de possíveis semelhanças e 

divergências curriculares nos períodos em questão; e entender as práticas pedagógicas do 

ensino de música dos referidos recortes temporais. O trabalho em tela traz quatro tipos de 

abordagens: pesquisa qualitativa, pesquisa documental, pesquisa bibliográfica e estudo 

comparativo. A escolha pelo amálgama dessas abordagens possibilitou uma análise mais 

profícua dos dados, o que nos revelou a dinâmica instrutiva e as consonâncias e dissonâncias 

entre as diretrizes curriculares. Por meio de documentos e de textos, foi possível traçar um 

panorama analítico integral, do qual extraímos informações relevantes acerca das práticas do 

ensino musical da instituição. Como aporte teórico, utilizamos Fernandes (2000), Fonterrada 

(2008), Gainza (1988) e Paz (2013), no que se refere aos métodos ativos da Educação Musical; 

Schafer (2011) e Swanwick (2003; 2014), para as discussões acerca da Educação Musical e 

das dimensões técnico-musicais; Doria (1997), Garcia (2016; 2022), Lima (2016), Silva (1838) 

e Vechia e Lorenz (2006), para traçar um panorama histórico e documental das aulas de 

Música do CPII, instituição que traz essa modalidade de ensino desde a sua fundação, em 

1837. Para além da Música, ancoramo-nos em Braun e Clarke (2006), para procedermos à AT 

(análise temática); e Fachin (2006), para fundamentar a metodologia empregada, dentre outros 

autores que trouxeram valiosas contribuições para as reflexões, análises e diálogos suscitados. 

O compêndio de Música de Francisco Manuel da Silva, de 1838, assim como jornais com o 

Imperial Collegio de Pedro Segundo em manchete, e outros documentos da época, 

mostraram-nos a aplicabilidade da teoria musical e do canto como protagonistas nas aulas de 

Música. No período atual, o Projeto Político Pedagógico Institucional (PPPI), e demais fontes, 

trouxeram à baila os conteúdos pedagógico-musicais basilares, tanto vocal como instrumental, 

o perfil do professorado e as práticas pedagógicas diversificadas que envolvem o estudante 

como constituinte da aprendizagem.  
 

Palavras-chave: currículo de música; educação musical; Colégio Pedro II; Imperial Collegio 

de Pedro Segundo; estudo comparativo.  

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

CRESPO, Gabriel de Oliveira Silva. Music teaching at Colégio Pedro II: comparative study 

between the initial and current curriculum. 2025. Undergraduate Thesis (Especialização em 

Práticas Musicais na Educação Básica) – Pró-Reitoria de Pós-Graduação, Pesquisa, Extensão 

e Cultura, Colégio Pedro II, Rio de Janeiro, 2025. 

 

This research aims to investigate the music curriculum at Colégio Pedro II in two distinct 

periods: the initial and the current. As a cross-section, we used the 8th, 7th, and 6th classes of 

the first period; and the 6th, 7th, 8th, and 9th grades of the second period. To this end, we set 

the following objectives: to construct a comparative overview between the initial and current 

curricula of Colégio Pedro II; to analyze the data contained in both curricula, using documents 

to identify possible similarities and differences in the curricula during these periods; and to 

understand the pedagogical practices of music education in these time periods. The work in 

question involves four types of approaches: qualitative research, documentary research, 

bibliographic research, and comparative study. Choosing to combine these approaches 

enabled a more fruitful analysis of the data, revealing the instructional dynamics and the 

consonances and dissonances between the curricular guidelines. Through documents and 

texts, it was possible to draw up a comprehensive analytical panorama, from which we 

extracted relevant information about the institution's music teaching practices. As a theoretical 

contribution, we used Fernandes (2000), Fonterrada (2008), Gainza (1988) and Paz (2013), 

regarding the active methods of Music Education; Schafer (2011) and Swanwick (2003; 

2014), for discussions about Music Education and technical-musical dimensions; Doria 

(1997), Garcia (2016; 2022), Lima (2016), Silva (1838) and Vechia and Lorenz (2006), to 

outline a historical and documentary panorama of Music classes at CPII, an institution that 

has offered this teaching modality since its foundation in 1837. In addition to Music, we based 

ourselves on Braun and Clarke (2006), to carry out TA (thematic analysis); and Fachin (2006) 

to support the methodology employed, among other authors who made valuable contributions 

to the reflections, analyses, and dialogues raised. Francisco Manuel da Silva's 1838 music 

compendium, as well as newspapers featuring the Imperial College of Pedro Segundo, and 

other documents from the period, demonstrated the applicability of music theory and singing 

as key elements in music classes. In the current period, the Institutional Pedagogical Political 

Project (PPPI) and other sources have highlighted the fundamental pedagogical-musical 

content, both vocal and instrumental, the profile of the teaching staff, and the diverse 

pedagogical practices that involve the student as a constituent of learning. 

 

Keywords: music curriculum; music education; Colégio Pedro II; Imperial Collegio de Pedro 

Segundo; comparative study. 
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1 INTRODUÇÃO 

O presente trabalho de conclusão de curso surge a partir do desdobramento de 

investidas acadêmicas anteriores. No ano de 2022, ingressei no curso de Licenciatura em 

Filosofia do Colégio Pedro II (CPII), no Campus Realengo II. Todavia, por motivos de 

trabalho, precisei trancar o curso em 2024, ao final do 4º período. Ao longo do tempo em que 

estudei na instituição, cursei matérias que me cativaram e que me despertaram interesses 

novos, dentre elas, a disciplina de História da Educação, ministrada pelo professor Felipe 

Lameu. Na ocasião, o docente formou um grupo de estudos multidisciplinar, este voltado para 

a pesquisa acerca da história das disciplinas ministradas no CPII, que tinha – e ainda tem, pois 

o grupo continua ativo – como recorte temporal de interesse o período entre 1838 e 1855. O 

professor convidou-me a participar como voluntário no referido grupo. Sugeriu-me, então, 

que estudasse o ensino de Música do CPII da época em questão, posto que tinha 

conhecimento de minha primeira graduação, que foi no curso de Licenciatura em Música, 

pelo Conservatório Brasileiro de Música - Centro Universitário Brasileiro de Educação 

(CBM-UniCBE), concluída no ano de 2019. 

Participei do grupo de estudos durante um curto período, pois me mudei para Brasília 

para assumir o cargo de professor na Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal 

(SEE-DF). No tempo em que me envolvi diretamente no grupo, ao aceitar o convite, escrevi 

um resumo sobre o debate temático no qual fui inserido, a saber, o ensino de Música no CPII 

durante os anos de 1838 e 1855. O texto foi submetido e aceito para uma comunicação no XII 

Congresso Brasileiro de História da Educação (CBHE) 2024. A edição de 2024 foi na cidade 

de Natal, na (UFRN). Contudo, não pude apresentar o trabalho. De todo modo, a partir do 

resumo supracitado, e com a ajuda de uma tia, professora Virgínia de Oliveira, docente da 

Universidade Federal da Paraíba (UFPB), tive êxito e aprovação para levar o tema na forma 

de pôster para o XXII Encontro Nacional de Didática e Práticas de Ensino (ENDIPE) em 

2024, que ocorreu em João Pessoa, na Paraíba, sendo apresentado por mim no referido evento 

no dia 8 de novembro de 2024. Portanto, a pesquisa em pauta nasce da contribuição desses 

dois professores, e do meu interesse despertado ao longo de um período de experiências e 

trocas no CPII, instituição de ensino que será tratada devidamente adiante. 
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1.1 Hipótese e objetivos 

A hipótese que fomenta este trabalho é: o currículo musical no CPII mudou, mas 

mantém-se comprometido com o ensino de vanguarda. Para que se possa atestar tal suposição, 

levantamos o seguinte objetivo geral: construir um panorama comparativo entre o currículo 

inicial e o atual do CPII. Para que esse intento aconteça, a pesquisa possui os seguintes 

objetivos específicos: analisar os dados contidos em ambos os currículos, por meio de 

documentos para a verificação de possíveis semelhanças e divergências curriculares nos 

períodos em questão; e entender as práticas pedagógicas do ensino de música dos referidos 

recortes temporais. Desta feita, pondera-se: quantas aulas foram e, atualmente, quantas são 

ofertadas, para quais turmas? Quais abordagens pedagógicas fundamentam os dois currículos? 

Entendemos que são períodos bem distintos, assim como o processo educacional e a 

sociedade de cada época, mas que, por se tratar da mesma instituição de ensino regular e que 

o ensino de Música no Brasil está, de certa maneira, atrelado à história do CPII, posto que foi 

a primeira instituição de ensino regular com a Música em sua grade curricular, consideramos 

poder, com este trabalho, contribuir com o debate acerca do Ensino de Música e da 

importância da Educação Musical no Brasil. 

1.2 Recorte, objeto de estudo, tipo de pesquisa e metodologia 

A presente pesquisa aborda o ensino de Música em uma das mais importantes 

instituições de ensino brasileiro, o CPII, pioneira na Educação Musical no país. Em 1838, em 

seu primeiro currículo, já trazia a Música como uma das disciplinas a serem lecionadas. 

O ensino de música hoje no CPII não se limita à educação básica, possuindo alcance 

em todos os níveis educacionais, dentre eles a pós-graduação em Práticas Musicais na 

Educação Básica, curso do qual este trabalho é fruto. 

Para fins de delimitação da pesquisa, debruçar-nos-emos especificamente no que diz 

respeito ao currículo da educação básica. Desta maneira, traçaremos um paralelo entre 

abordagens pedagógicas para um segmento educacional correlato: 8ª, 7ª e 6ª aulas do 

currículo inicial, e o ensino fundamental, anos finais, do atual. Desta feita, iremos nos limitar 

ao ensino fundamental - anos finais e seu correspondente do CPII do século XIX. Nosso 

objeto de estudo, então, será o currículo de música do período inicial e do período atual desses 

segmentos escolares. 

O trabalho em tela tem como proposta de atuação científica quatro tipos de abordagens 

metodológicas: pesquisa qualitativa, pesquisa documental, pesquisa bibliográfica e estudo 
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comparativo. A escolha dessas quatro abordagens possibilita uma análise mais profícua dos 

dados recolhidos e visa a melhor compreensão das informações adquiridas a partir da 

combinação acima explicitada, o que nos possibilita refletir a respeito da dinâmica das 

práticas pedagógicas nos dois momentos selecionados. 

A pesquisa qualitativa é uma abordagem metodológica que “trabalha com o universo 

dos significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, dos valores e das atitudes” 

(Deslandes et al., 2010, p. 21), e que tem, portanto, segundo Lüdke (1986, p. 11), “o ambiente 

natural como sua fonte de dados e o pesquisador como seu principal instrumento” (Lüdke, 

1986, p. 11). Utilizaremos esse procedimento com o intuito de aferir nos documentos 

analisados, informações que contribuam para a construção de um panorama comparativo entre 

os currículos dos períodos analisados neste texto, isto é, os anos em que vigorou o primeiro 

currículo do Imperial Collegio de Pedro Segundo (1838 a 1855) e os anos entre 2017 e 2020, 

período de vigor do atual currículo do CPII. 

A pesquisa documental, trata-se de um tipo de abordagem voltada para o levantamento 

e análises de documentos. De todo modo, o documento investigado pode ser de diversos 

gêneros. Para Severino (2007, p. 122-123), “os conteúdos dos textos ainda não tiveram 

nenhum tratamento analítico, são matéria-prima, a partir da qual o pesquisador vai 

desenvolver sua investigação e análise”. Sendo assim, utilizaremos a pesquisa documental 

para investigar registros do CPII referentes às aulas de Música, nos recortes temporais já 

explicitados, bem como regulamentos da instituição, Projeto Político-Pedagógico, dentre 

outros que viabilizem a análise acerca do ensino de Música no CPII. 

A pesquisa bibliográfica, debruça-se sobre textos e “registro disponível, decorrente de 

pesquisas anteriores, em documentos impressos, como livros, artigos, teses etc.” (Severino, 

2007, p. 122). Esta via de pesquisa é bastante cara à pesquisa aqui elaborada, posto que os 

materiais produzidos a respeito de um tema a ser desenvolvido – seja qual for a pesquisa em 

questão – contribuem por demais, pois trazem um estado da arte acerca do assunto, facilitando 

a consulta e o acesso à informação, além de servir de material de base para leitores que 

desejem se aprofundar. 

O estudo comparativo, segundo Fachin (2006, p. 40), consiste em verificar os fatos e 

então descrevê-los de acordo com as suas diferenças e semelhanças. E continua o autor: 

“Geralmente, o método comparativo aborda duas séries ou fatos de natureza análoga, tomados 

de meios sociais ou de outra área do saber, a fim de se detectar o que é comum a ambos” 

(Fachin, 2006, p. 40). Através do estudo comparativo, é possível analisar tempos diferentes 

em uma mesma instituição de ensino, como faremos a seguir, mas também, instituições 
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diferentes que trabalhem de maneira semelhante. Ainda é possível analisar outras diversas 

combinações de características, assuntos e objetos. 

A combinação de tipos de pesquisa aqui utilizada permitirá, como mencionado, 

investigar consonâncias e dissonâncias entre as diretrizes curriculares de ambos os períodos 

em questão. Por meio da documentação e dos textos relevantes, poderemos comparar 

detalhadamente e avaliar de maneira qualitativa os dados colhidos. O intuito é criar um 

panorama analítico, do qual se possa extrair informações interessantes acerca das práticas 

pedagógicas do ensino de música no CPII, tanto no momento inicial de sua consolidação, 

como no momento mais recente. 

Neste trabalho, utilizamos publicações relevantes sobre o CPII, além de documentos 

históricos da referida instituição, para auxiliar e fundamentar dados do passado da instituição, 

mais especificamente entre os anos 1838 e 1855, e os documentos recentes entre os anos 2017 

e 2020, última atualização do currículo de música, a fim de construir uma comparação 

curricular do ensino musical e de suas abordagens na instituição. A escolha dos períodos 

acima listados se deu pelo fato de serem respectivamente: o período inicial do CPII, momento 

no qual perdurou o primeiro currículo disciplinar do então chamado Imperial Collegio de 

Pedro Segundo, e o período de duração estipulada do currículo atual da instituição, ainda em 

vigor, no momento de escrita deste texto. 

1.3 Justificativa 

Considerando relevante o surgimento do CPII para o entendimento do que é a escola 

no Brasil, optamos por visitar seu início, a fim de verificar suas raízes enquanto instituição de 

ensino. Sendo assim, torna-se interessante a análise comparativa entre o pensamento 

pedagógico-musical em seu primeiro currículo e a comparação com o atual, o que 

proporciona a reflexão sobre o ensino de Música, não só nesta instituição, mas também a nível 

nacional, embora esta pesquisa não pretenda estender suas considerações para além do CPII, 

tampouco, para além dos períodos já mencionados. 

A pesquisa curricular comparativa promove a possibilidade de refletirmos a respeito 

da disciplina sob análise, não só do que mudou em relação à sua pedagogia, mas também de 

sua relevância no escopo geral da matriz curricular da instituição em discussão, bem como 

permite a análise de dados importantes acerca das práticas de ensino e do quão os professores 

da área foram e são – ou não – valorizados.  
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O presente trabalho pode auxiliar na construção de um panorama histórico-analítico do 

currículo musical, sobretudo em se tratando da instituição de ensino pioneira no ensino 

musical do Brasil. 

1.3 Estudo da arte 

Para se ter um ponto de partida e, assim, se obter um panorama da temática deste 

estudo, para selecionar material e para embasar este intento, buscamos em diversos 

repositórios acadêmicos por palavras-chave que tivessem relação com as intenções aqui 

dispostas. Foram elas: Música no Colégio Pedro II; Currículo musical do Colégio Pedro II 

entre 1838 e 1855 e de 2017 a 2020; Educação Musical na escola regular. Para algumas delas, 

os resultados não foram tão satisfatórios. A seguir, vamos expor os resultados desta busca. 

Para a expressão “Música no Colégio Pedro II”, foram encontrados 62 (sessenta e dois) 

resultados, os quais se dividiram da seguinte forma: 17 (dezessete) resultados encontrados na 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD), apenas 1 (um) no site da 

Scientific Electronic Library Online (SciELO), 40 (quarenta) no Portal de Periódicos da 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e 5 (cinco) na 

revista da Associação Brasileir de Educação Musical (ABEM). Outros repositórios foram 

visitados, porém não retornaram resultados para esta palavra-chave. 

Ainda sobre os resultados acima listados, destacaram-se alguns trabalhos, os quais 

listamos adiante: no SciELO, encontramos 1 (um) texto de Gilberto Vieira Garcia (Garcia, 

2021), autor que se debruçou a respeito do primeiro currículo musical do CPII; dos 40 

(quarenta) textos encontrados nos periódicos da CAPES, 6 (seis) foram os que mais se 

aproximaram do interesse desta pesquisa – 4 (quatro) deles de autoria de Garcia – e na revista 

da ABEM, apenas 1 (um) foi selecionado, sendo que neste Garcia é co-autor. 

Quanto à busca por “Currículo musical do Colégio Pedro II entre 1838 e 1855 e 2017 

a 2020”, fizemos duas pesquisas, uma para cada período. No entanto, para ambos os casos, 

não foram encontrados resultados referentes ao tema desta pesquisa, isto é, não encontramos 

trabalhos que abordassem o ensino musical nos períodos em questão (1838-1855 e 2017-

2020). 

Outra palavra-chave utilizada foi “Educação musical na escola regular”. Para esta 

busca, encontramos os seguintes resultados: nos periódicos da CAPES, foram 27 (vinte e sete) 

trabalhos, dos quais 3 (três) se aproximam da temática desta pesquisa; na revista da ABEM, 
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encontramos 5 (cinco) trabalhos, onde separamos 3 (três); na Revista OPUS, encontramos 9 

(nove) resultados, extraímos daí 1 (um) trabalho.  

1.5 Referencial teórico 

Como aporte teórico, utilizamos para esta pesquisa Fernandes (2000), Fonterrada 

(2008), Gainza (1988) e Paz (2013), no que se refere aos métodos ativos da Educação Musical; 

Schafer (2011) e Swanwick (2003; 2014), para as discussões acerca da Educação Musical e 

das dimensões técnico-musicais; Doria (1997), Garcia (2016; 2022), Lima (2016), Silva (1838) 

e Vechia e Lorenz (2006), para traçar um panorama histórico e documental do ensino musical 

no CPII. Para além da Música, ancoramo-nos em Braun e Clarke (2006), para estabelecer e 

guiar nossa análise temática; e Fachin (2006), para fundamentar a metodologia acadêmica 

empregada, dentre outros autores que trouxeram valiosas contribuições para as reflexões, 

análises e diálogos suscitados. 

1.6 Apresentação dos capítulos 

Nesta primeira parte, introdutória, trazemos a temática, a hipótese, os objetivos, a 

metodologia e o arcabouço teórico principal da presente pesquisa, bem como apresentamos 

um panorama do que se tem discutido academicamente no entorno de nosso intento.  

No segundo capítulo, apresentamos o CPII nos dois recortes temporais aqui 

apresentados, o período inicial entre os anos 1838 e 1855 e o período atual entre os anos 2017 

e 2020, e o ensino de Música nesses períodos. Para que isto seja possível, abordamos o olhar 

governamental, que era a maneira de como o governo imperial avaliava o CPII em seu 

primeiro ano de existência; trazemos informações acerca dos dois primeiros professores de 

música do Colégio, que eram chamados de mestres e possuíam uma posição hierarquicamente 

inferior diante de outros educadores; destacamos informações relevantes sobre o público alvo 

do CPII e como eram aceitos ou não os candidatos à matrícula, a seguir descrevemos 

brevemente o currículo musical da época e os processos avaliativos da instituição; o passo 

seguinte é versar acerca de cada tópico acima descrito no atual CPII, abrindo a possibilidade 

de análise comparativa a ser desenvolvida no capítulo seguinte. 

O terceiro capítulo descreve como irá funcionar a análise temática. Delimitamos, então, 

os cinco temas a serem trabalhados na pesquisa, a saber: Tema 1: Tempo das aulas, que 

informa acerca da quantidade de tempos (horário de aula) por semana dedicados ao ensino de 

Música; Tema 2: Ingresso dos professores, que descreve como os docentes ingressaram na 
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instituição; Tema 3: Ingresso dos alunos, que diz respeito à maneira de acesso ao CPII, por 

parte dos candidatos a estudantes e seu interesse na vaga; Tema 4: Conteúdos didático-

musicais, que mostra o que foi trabalhado em cada período e série; e Tema 5: Avaliações, 

que esclarece a compreensão das práticas e abordagens avaliativas da instituição. A partir da 

apresentação dos temas e análises, permite-se refletir a respeito de como se deu e se dá 

atualmente o ensino de Música no CPII. 

O quarto e último capítulo traz as considerações finais, revisitando pontos da pesquisa, 

respondendo às ponderações e proposições dos objetivos traçados e apresentando os 

resultados, entendendo-se, todavia, que são parciais, reflexivos e que poderão, à frente, 

suscitar desdobramentos. 
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2 COLÉGIO PEDRO II - DOIS TEMPOS 

2.1 Imperial Collegio de Pedro II: o início 

O Imperial Collegio de Pedro II teve sua fundação instituída em 1837, através do 

decreto de 2 de dezembro do mesmo ano. Porém, o início de suas atividades letivas foi em 

1838 (Brasil, 1837). O decreto converte o Seminário de São Joaquim em Colégio de educação 

secundária, o Imperial Collegio de Pedro II. De lá para cá, a instituição se destacou e passou a 

ter grande importância na construção e concepção educacional brasileira. 

O documento que marca este momento histórico do Colégio é o Regulamento nº 8, de 

31 de janeiro de 1838, ano seguinte à sua criação (Brasil, 1838). Nele estão contidas as 

informações referentes ao primeiro estatuto da instituição. Destacaremos, a seguir, algumas 

delas, tais como as atribuições previstas parao reitor, o vice-reitor, professores, alunos e 

demais pessoas envolvidas na instituição. 

O decreto também é uma fonte primária importante para pesquisas que tratam da 

dinâmica inicial do Colégio: pensamento social, perspectiva econômica, bem como traços de 

uma possível linha pedagógica a ser adotada. No Regulamento nº 8 encontramos, dentre 

outros assuntos, dados sobre os feriados, férias, o uso da biblioteca, a divisão de alunos e os 

castigos – punições diversas que seriam aplicadas de acordo com o julgamento do professor, 

inspetor, vice-reitor ou mesmo, nos casos considerados mais graves, o reitor do Colégio. Há, 

neste documento, uma pluralidade de possibilidades de pesquisas e incursões, devido à sua 

completude na descrição dos variados assuntos que permeiam a criação de uma instituição de 

ensino, ademais, a marca do período imperial está ali contida. 

Dentre as informações contidas no Regulamento nº 8, uma que nos chama atenção é a 

disposição e distribuição das disciplinas de acordo com as séries. À época, o que hoje 

chamamos de série, era chamada de aula. Lima (Santos, 2011a, p. 56 apud Lima, 2016, p. 83), 

esclarece que o ensino, à época, tinha uma duração de 8 anos e sua estrutura era serial e 

decrescente, além disso, aquilo que hoje chamamos de série, com “séries identificadas como 

aulas, em um sistema decrescente, pelo qual o curso se iniciava na oitava aula”. Este sistema 

de seriação do ensino, bem como a conjunção de disciplinas a serem distribuídas no percurso 

dos oito anos de estudos, à época, foi uma inovação, mas hoje é comum na maioria das 

escolas do país. Esta é uma provável influência do Colégio no pensamento estrutural da escola 

brasileira atual. 
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Nos primeiros anos de existência do Colégio, para ingressar na instituição, o candidato 

deveria cumprir algumas condições, como podemos observar nos artigos 46, 47 e 48 do 

primeiro estatuto da instituição (Regulamento nº 8), conforme podemos observar abaixo: 

Art. 46. Ninguem será admittido Alumno, se em seu favor não concorrerem os 

seguintes requisitos: §1º Idade, pelo menos de 8 annos, e de 12 quando muito. 

Os que excederem essa idade, não serão admittidos, sem licença especial do 

Governo. §2º Saber ler, escrever, e contar as quatro primeiras operações de 

Arithimetica. §3º Attestado de bom procedimento dos Professores, ou 

Directores da Escolas, que houverem frequentado. §4º Despacho de admissão 

dado pelo Reitor. Art. 47. Além disso deverá o que pretender ser Alumno 

interno, ter tido bexigas naturaes, ou vaccinadas. Art. 48. Quando o Reitor não 

quizer admittir algum Alumno, participará ao Ministro do Imperio as razões, 

que teve para assim proceder. Essas participações serão reservadas e secretas 

(Brasil, 1838, p. 69). 

A partir do exposto, podemos pensar acerca do processo de matrícula da época inicial 

que, possivelmente, atendia às demandas da elite que o idealizou. Se levarmos em 

consideração principalmente o artigo 48, verificamos que o impedimento de acesso à 

escolarização nesta instituição era informação secreta, de onde podemos inferir que, casos 

particulares de interesse do reitor poderiam interferir no ingresso de algum estudante e família 

que almejasse uma vaga na instituição. 

É importante lembrar que o Colégio foi criado com o intuito de ser referência no 

ensino nacional, e que os alunos formados tinham acesso direto às academias imperiais 

(ensino superior da época). Isso significa que não precisavam passar por exames de admissão. 

Por outro lado, exames desse tipo eram prestados por alunos de outras instituições e ocorriam 

dentro (e sob as especificações) da instituição. Com os procedimentos adotados hoje, 

modificados e atualizados ao longo do tempo, o acesso a esta instituição se tornou mais 

democrático. 

O Colégio atravessou os séculos e perdura até hoje, com seus 187 anos de existência, 

tendo passado por diversas modificações estruturais, de nomenclatura, de propostas e posturas 

pedagógicas, mas nunca eliminando a Música de seu currículo, o que endossa, para dizer o 

mínimo, que esta arte – e disciplina – é de notório valor para a instituição. Dentre as muitas 

transformações que sofreu em sua trajetória histórico-educacional, uma das que podemos 

destacar é em relação ao seu alcance, isto é, o quanto o Colégio cresceu durante este percurso. 

Outro aspecto importante a ser destacado no período inicial é a relação de proximidade 

intrínseca entre a instituição e a igreja católica, haja vista que seu primeiro reitor era membro 

do clero, frei Antônio de Arrábia. Essa proximidade vai além da reitoria, pois um dos critérios 

de escolha dos primeiros professores era seu envolvimento com a igreja. Mas nem só de igreja 
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católica viveu o CPII e seus funcionários. A música e seu ensino estão também vinculados à 

instituição. Vale destacar que o então reitor da instituição de ensino fora um professor de 

música – de bastante influência na corte –, como podemos ver a seguir: 

João VI, ainda em Portugal, nomeou Frei Antônio como preceptor de D. Pedro 

I e seu irmão, D. Miguel, acompanhando-os na vinda da família real para o 

Brasil. O religioso teria sido, também, professor de piano de D. Pedro I. Após 

a chegada ao Brasil, Frei Antônio se instalou no Convento de Santo Antônio, 

no Largo da Carioca e, assim, “apesar da pequena propensão aos estudos, D. 

Pedro passa a subir constantemente as escadarias do convento para estudar 

piano e receber conselhos de seu preceptor” (Bettamio, 2010, n.p. apud 

Santoro et al., 2017, p. 42). 

Santoro et al. reiteram o fato de o primeiro reitor do Colégio ser professor de Música, 

o que pode ter colaborado em algumas decisões administrativas na regência da instituição 

(Santoro et al., 2017, p. 42). Também é importante ressaltar que, para além de o cargo de 

reitoria ter ficado em mãos de um membro do clero católico, que àquela época tinha grande 

poder e influência em diversas áreas, como política, cultura e, vide a decisão acima descrita, 

também o exercia na Educação. O poder da igreja católica se demonstra igualmente presente 

na seleção de professores do CPII, ao menos em seu período inicial, como revelam Santoro et 

al. (2017, p. 44): “A formação acadêmica, a notoriedade e a erudição nas áreas de Letras, 

Ciências, Políticas, Artes e até Religião foram critérios para a seleção do quadro docente 

inicial do CPII”. Entretanto, como não existia nível superior em Música naquele momento, 

este não era um quesito relevante para a escolha do mestre de Música da instituição. 

O Colégio se distinguiu do tipo de abordagem metodológica mais comum e disponível 

em sua época. Santoro et al. (2017, p. 47), destacam: “no CPII, o objetivo de ensino não era a 

formação profissionalizante, porém a humanitária, em que o conhecimento e a prática musical 

incluíam os iniciados em um distinto grupo de elite que se assemelhava aos padrões 

civilizatórios europeus”. Havia, portanto, como os autores descrevem, um interesse na 

formação de uma corte nacional, espelhada nas características consideradas ideais ao padrão 

europeu, sobretudo, a Europa central, que foi modelo inspiracional para o então recém-

instituído CPII. 

Quando observamos o primeiro estatuto do CPII (Imperial Collegio de Pedro II), 

percebemos que as intenções de equiparação com o padrão europeu de civilização permeiam 

sua escrita. Um exemplo disso é a seleção de disciplinas: Gramática Nacional, Latim, Grego, 

Francês, Inglês, Geografia, História, Retórica e Poética, Filosofia, Matemática, Astronomia, 

História Natural, Ciências Físicas, Desenho e Música Vocal. Observamos a prevalência de 
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línguas no currículo, isto é, uma forma de se manter perto da cultura europeia. Corroborando 

com esta observação, Vechia e Lorenz assinalam que: 

[...] o Imperial Collegio de Pedro II representou a primeira iniciativa do 

Governo Imperial de estabelecer o ensino secundário público no Município da 

Corte e, de buscar alguma organicidade no ensino secundário no Brasil. Sua 

fundação teve por finalidade oferecer um tipo de educação que atendesse aos 

interesses da elite intelectual, econômica e religiosa da Corte e das Províncias 

brasileiras. Em decorrência de idéias iluministas e liberais em voga na época, 

os governantes brasileiros foram buscar inspiração em países da Europa 

Central para organizar uma instituição de ensino secundário modelar. Esta 

nova instituição deveria constituir-se em um centro receptor e difusor de idéias 

educacionais em voga, principalmente na Europa Central relativas ao ensino 

secundário (Vechia; Lorenz, 2006, p. 1). 

Apesar de ter um caráter humanístico, contendo no seu currículo inicial a valorização 

das artes, o CPII em sua fundação, não visava atender a demandas de toda a sociedade 

brasileira do século XIX. Sua construção, regulamento e estatuto não miravam outra coisa, 

senão atender às demandas da elite nacional. Podemos, portanto, compreender o Colégio 

como uma instituição tributária de seu tempo, como verificamos a seguir: 

Tendo-se em vista que a sociedade brasileira era comandada por uma 

aristocracia escravocrata, a fundação do Collegio visava atender a esta elite. 

Seu plano de estudos tinha por objetivo conduzir o aluno ao ingresso nos 

cursos superiores pois a Corte desejava formar pessoas que a dignificassem 

entre as nações ilustres (Vechia; Lorenz, 2006, p. 3). 

Considerando, então, o tipo de sociedade que o Colégio Pedro II e seus idealizadores 

tinham em mente ao criá-lo, podemos analisar outros aspectos e características da instituição, 

ontem e hoje. Pelo exposto até aqui, este trabalho visa à análise de alguns destes traços do 

Colégio. Para seguirmos com a análise, vejamos como se constituía a formação dos alunos, 

sobretudo no que diz respeito ao ensino musical. 

2.1.1 Olhar governamental  

Em 1838 houve duas visitas de comissários do governo à instituição. Esses 

funcionários elaboraram um relatório acerca do Colégio, suas aulas (séries), seus funcionários 

e as disciplinas ministradas. O relatório foi publicado na primeira página do periódico O 

Chronista, de 11 de dezembro de 1838 (Actos Officiaes, 1838, p. 1057). 

O relatório se inicia com uma informação baseada em apenas duas visitas. O que 

parece apropriado, posto que se trata do primeiro ano do Colégio, por este motivo, a visitação 

teve de ocorrer no final daquele ano (1838). Antes de abordar o tema principal do relatório, ou 
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seja, avaliar as aulas – no sentido utilizado atualmente –, os professores e o desempenho dos 

estudantes, há uma menção à higiene da escola, que estava de acordo com a norma da época. 

Há apenas a sugestão de que fosse ordenada uma maior frequência das trocas de roupas 

brancas. 

A primeira disciplina a ser avaliada foi a de “arithmetica”, na qual havia um professor 

substituto e que era de conhecimento dos comissários, que o elogiaram. O relatório descreve 

como os estudantes da 6ª aula conseguiram demonstrar seus conhecimentos mediante os 

exames que os comissários lhes submeteram. Quanto aos estudantes da 8ª aula, que tinham 

terminado os estudos e concluído as avaliações do Colégio, o relatório menciona apenas que 

não foi possível avaliar seus alunos. 

A seguir, o relatório descreve a disciplina de “geographia”. O documento destaca que 

havia muitos alunos nos bancos de honra, reiterando, ainda, que não houve necessidade de 

castigo nesta disciplina e que, por conta da visita a esta disciplina ter ocorrido em dia de prova, 

os comissários não entraram em sala. Os comissários apenas observaram a feitura da 

avaliação. 

Fala-se ainda sobre as aulas superiores de “Geographia e Historia”, nas quais os 13 

(treze) alunos decoraram diversas informações, como nomes de capitais, lagos e mares, 

sentido dos rios, bem como nomes de pessoas importantes, seus feitos e outros. O relator 

exalta que a repetição destas informações tornou possível que os alunos as afixassem em suas 

memórias. Essa prática pedagógica era considerada exemplar no período. 

O próximo tópico do documento são as aulas de “grammaticas” (portuguesa e grega). 

Neste ponto do texto, há muitos elogios ao professor que regeu as duas disciplinas. Os autores 

destacam que alguns estudantes estavam a ponto de ler em grego, e que só lhes faltavam os 

livros. Contudo, nada foi falado sobre os exames que os comissários possam ter aplicado. Mas 

se subentende que, de alguma forma, os estudantes foram considerados aptos e habilitados 

para seguirem seus estudos. 

Sobre as aulas de “francez”, destaca-se que os estudantes eram bem adiantados e que 

eram capazes de traduzir alguns textos. Em Desenho, o documento indica que a prática 

didática adotada pelo professor era adequada e eficiente, e que seus alunos tinham futuro 

promissor na área. Sobre Grammatica latina (da 6ª e 7ª aulas/séries), não houve avaliação, 

pelo mesmo motivo da 8ª aula de Arithmetica. De todo modo, os funcionários, ao analisarem 

esta aula, a qual fora submetida a um exame e que os alunos responderam, segundo o relator, 

de maneira sofrível, mas aptos para o próximo ano de estudos. A disciplina de Música está no 

mesmo parágrafo das disciplinas aqui mencionadas anteriormente. A respeito desta disciplina, 
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diz-se que “a aula de musica quasi que está nominal: o seu lente (sic) proprietario
1
 a não 

frequenta, e o que interinamente está servindo parece não tomar muito a peito o seu progresso” 

(Actos Officiaes, 1838, p. 1057). 

Por fim, o relatório é encerrado, mas com um desafio para quem quisesse e pudesse 

provar que a escola não era, de fato, boa, organizada e limpa, de acordo com os padrões de 

excelência da época. Também são feitos elogios ao imperador, com 13 (treze) anos à época. 

Diz o documento: “é um pae (sic) no meio de numerosos filhos que o acatam e o respeitam” 

(Actos Officiaes, 1838, p. 1057).  

Após a publicação desse relatório, o vice-reitor do CPII, Leandro Rabello Peixoto e 

Castro, publicou uma resposta em, pelo menos, outros dois periódicos: o Correio Oficial e O 

Sete D’Abril, no dia 14 de dezembro de 1838. O conteúdo desta resposta é uma justificativa, 

mais ainda, uma defesa tanto de Francisco da Luz Pinto, que, segundo Castro, não era 

professor interino, mas que apenas cumpria o favor de ensaiar alguns alunos para cantarem o 

“Hymno de Pedro II”
2
 no dia das premiações, como também de Januario Arvellos, posto que 

estava adoecido há tempos e que, por isso, não deveria ser acusado de mal mestre, pois sua 

ausência era justificada. Castro revela nesta carta ao editor do jornal que ambos os professores 

estavam em situações atípicas (Correspondencia, 1838, p. 4). 

2.1.2 Discentes e formas de ingresso 

A escolha de uma formação europeizada interfere diretamente na seleção do público-

alvo do Colélio, sobretudo pelo período de criação da instituição: século XIX. Um caso 

interessante de se comentar é a respeito dos alunos do Seminário de São Joaquim, instituição 

anterior e que foi substituída pelo recém-criado Imperial Collegio de Pedro II, na qual 

estudavam órfãos que teriam duas possíveis formações: a de padre, caso no jovem fosse 

percebida a vocação para tal ofício, ou uma formação para o trabalho, voltada principalmente 

para a labuta braçal, como sapateiro, ferreiro, marceneiro e outros. Ao tentarem se matricular 

no Colégio, mesmo com a solicitação de matrícula do então reitor ao ministro, alguns dos 

interessados tiveram posta em dúvida a capacidade de estudar naquele Colégio, como revela 

Doria (1977):  

Opôs-se Bernardo de Vasconcellos à pretensão dos alunos sem regra, 

providenciando também sobre outra pretensão, a de quatro alunos do antigo 

Seminário de São Joaquim, até então sob os cuidados do professor primário 

                                            
1
 Faz menção ao Arvellos, professor efetivo à época. 

2
 Música em homenagem à Dom Pedro II, de “Um Bahiano” (25 de Março, 1838, p. 1). 
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Silva Moraes. Pretendiam os antigos órfãos do Seminário matrícula no 

incipiente Colégio de Pedro Segundo; ordenava porém o Ministro que se os 

mandassem examinar a ver, se em condições de admissão a seguir Letras ou 

se, por falta de talento e aplicação, conviria antes preferível destiná-los para 

as Artes. Nada de pesos mortos no corpo discente, frequentasse o Colégio 

quem merecesse e aproveitasse. Ministro enérgico, Bernardo de Vasconcellos 

cortou abusos, os quais, segundo máxima do Marquês de Maricá, como os 

dentes, nunca se arrancam sem dores (Doria, 1997, p. 34). 

Podemos perceber, pelo que foi exposto, que havia interesse – institucional – em 

distinguir os estudantes do Colélio na sociedade. Os alunos que ali se formassem, seriam 

considerados os mais aptos a dirigir a nação, regidos, porém, pelo Império. Esta liderança 

almejada pelos idealizadores do Colégio se manifesta na própria história do CPII, ao 

observarmos os ex-alunos e suas participações ativas na sociedade, seja no século XIX como 

no século seguinte. Entre membros importantes da política nacional, além de figuras 

relevantes no cenário cultural do país
3
. 

2.1.3 Primeiros professores 

Aos profissionais que deveriam se dedicar ao ensino de Música no período inicial 

deste trabalho (1838 a 1855), não coube o cargo de professores, mas sim o de mestres de 

Música, não só hierarquicamente, mas também financeiramente inferiores aos professores. 

Apesar de a Música ser considerada relevante culturalmente, seu ensino e os que se decidiam 

por fazê-lo não tinham tanto prestígio. No entanto, por terem um trânsito entre os membros da 

corte e da igreja, a vida fora de sala de aula favoreceu estes educadores. Durante o nosso 

recorte temporal, dois foram os músicos que ocuparam o cargo de mestre de Música no CPII: 

Januario Arvellos, conhecido como Mestre Arvellos, e Francisco da Luz Pinto, o Mestre Pinto. 

2.1.3.1 Mestre Arvellos, o primeiro no cargo 

O primeiro mestre a lecionar Música no Colégio foi Januário da Silva Arvellos, como 

mencionamos acima. Arvellos foi uma figura muito relevante no cenário musical do Brasil 

imperial. Em Memórias históricas do Colégio de Pedro Segundo, de Escragnolle Doria, o 

autor o menciona brevemente: “Que Arvellos, no seu tempo, teve notoriedade não padece 

dúvida, à vista dos versos de Porto Alegre exaltando o Brasil e colocando Arvellos na linha de 

compositores de arte, a principiar por José Maurício” (Doria, 1997, p. 33). Os versos 

                                            
3
 Podemos mencionar, por exemplo: os ex-ministros  José Maria da Silva, ministro das relações exteriores entre 

1902 e 1912, Marco Aurélio Mello, ministro do Supremo Tribunal Federal entre 1990 e 2021, Manuel Bandeira, 

escritor e integrante da Academia Brasileira de Letras, bem como Wagner Domingues Costa, mais conhecido 

pelo seu nome artístico, Mc Catra, cantor e compositor de funk carioca. 
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mencionam alguns nomes importantes do período, o que Doria considerou relevante destacar. 

Porém, não há um aprofundamento neste aspecto, de acordo com Doria. Contudo, há mais 

dados sobre Arvellos nos periódicos da época. Como dito, ele foi o primeiro mestre de Música 

e, por assim dizer, representava a cultura musical do país encarnada na sala de aula, já que 

contratá-lo seria trazer para o Colégio o cenário musical da época para a instituição.  

Não somente no cenário cultural o compositor brilhava, em sua carreira professoral, 

Arvellos ocupou também o cargo de mestre de Música do corpo municipal permanente da 

corte, o que revela sua relação com outros segmentos do ambiente político de seu tempo. É 

relevante considerarmos esse prestígio, que extrapola as qualidades didáticas na escolha e 

contratação de educadores para a intituição no período imperial. Segundo Garcia, a 

contratação de Arvellos se deu por influência, isto é, “a sua função cívica de representar 

simbolicamente a presença do poder do estado” (Garcia, 2022, p. 86). 

No aspecto artístico, Garcia também dá pistas de que Arvellos tenha sido bastante 

produtivo – ou que tenha caído no gosto da elite, reforçando o observado acima. No que se 

refere à obra musical de Arvellos, “suas composições foram sendo constantemente executadas 

nos concertos, como, por exemplo, no programa de inauguração do Imperial Conservatório, 

em 1848, ou ainda no ano de inauguração das aulas do CPII” (Garcia, 2022, p. 86). Parece-

nos acertada, do ponto de vista da elite e, portanto, do ponto de vista da gestão do Colégio, a 

escolha de Januário da Silva Arvellos como mestre de Música. 

Para ilustrar a participação de Arvellos no cenário musical da época, podemos citar a 

apresentação de suas variações de corne inglês, que foram executadas por Francisco da Motta, 

no Theatro Constitucional Fluminense, dia 4 de fevereiro de 1836. Portanto, dois anos antes 

de sua contratação como mestre de Música. No mesmo dia foram apresentadas também as 

variações para clarineta, interpretadas por Marcolino Alvez de Souza (Theatro Constitucional 

Fluminense, 1836, p. 2). 

A participação de Arvellos como mestre de Música no corpo municipal permanente da 

corte também fica documentada pelo Jornal do Commercio, do dia 16 de fevereiro de 1839. 

Neste periódico, encontramos o seguinte anúncio: 

Januario da Silva Arvellos, mestre e compositor da musica do corpo municipal 

Permanente da côrte, autorisado pelo seu commandante Illm.Sr. Luiz Alves de 

Lima, convida a todos os pais de familia que quizerem dedicarem seus filhos á 

arte da musica, a manda-los apresentar ao mesmo Illm. Sr. Commandante no 

quartel do mensionado corpo, na rua dos Barbonos, em todos os dias uteis, das 

nove horas até o meio dia, a fim de serem matriculados na aula que pretende 

crear o mesmo Illm. Sr. Commandante, não se lhes levando cousa alguma pelo 

ensino, que será feito tanto de musica vocal, como instrumental de sopro. 
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Declaro mais que, unida a esta escola, haverá outra de ler, escrever e contar, 

para os que necessitarem (Rio de Janeiro, 1839a, p. 2). 

 Como última demonstração da acertada escolha, trazemos um exemplo de sua 

participação nos meios religiosos. Seu envolvimento com a igreja católica foi documentado 

no Diario do Rio de Janeiro (Declarações, 1841, p. 2). Na edição de 13 de agosto de 1841, há 

uma menção ao músico e compositor. Trata-se de uma ordem de pagamento referente ao 

festejo de sagração e coroação de S. M. I
4
. Segundo a ordem de pagamento, Arvellos 

participou da Banda de Música na comemoração. 

Retomando a consulta à hemeroteca digital da Biblioteca Nacional (BN), pudemos 

observar que não são muitas as ocorrências ao nome de Arvellos, ao menos no período em 

que trabalhou no Colélio. Algumas informações se repetem em mais de um periódico. Ainda 

assim, conseguimos destacar as três manchetes acima mencionadas. Apesar de sua escolha,  

parecer correta de acordo com os ideários da instituição no período, Arvellos, no entanto, não 

permaneceu muito tempo no cargo. Seu período de atuação profissional no Colégio teve início 

em 4 de maio de 1838 e término ainda no mesmo ano, em 31 de agosto. O motivo de sua 

saída foi por questões de saúde. Ele ainda manteve seu vínculo com o Colélio até 19 de 

janeiro de 1839, sendo definitamente substituído por Francisco da Luz Pinto nesse ano. 

Dentre os documentos com os quais tivemos contato no Núcleo de Documentação e 

Memória (NUDOM) do CPII, encontra-se o Anuário do Colégio Pedro II. Nesta fonte – 

primária, por se tratar de documento criado pelo próprio Colélio – encontramos a relação 

completa dos professores catedráticos, substitutos e mestres efetivos, de 1938 a 1950 (Brasil, 

1954).
5
 O documento possui uma capa, na qual há a informação de que foi organizado por 

ordem das nomeações, ou seja, a lista que se encontra no interior do documento aqui descrito, 

está organizada, como já dito, por ordem das nomeações. Há, porém, na lista de mestres de 

Música, um aparente equívoco: a ordem da lista se inicia por Francisco da Luz Pinto, este 

citado como primeiro nomeado na função (em 1838), seguido por Januário da Silva Arvellos. 

A informação se refere à contratação também em 1838 (Doria, 1954, p. 411). Como 

verificamos em outros documentos da instituição, a informação contida na relação não 

procede. Porém, caso o documento estivesse em ordem alfabética, seria sanada a confusão. 

No entanto, conforme informado acima, o documento está listado cronologicamente de acordo 

com as nomeações. 

                                            
4
 Sua Majestade Imperial. 

5
 Cf. Anexo D. 
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Antes de aprofundarmos no período de regência didática de Francisco da Luz Pinto, 

que foi substituto do mestre Arvellos, segundo mestre de Música da instituição e foi quem 

atuou pelo maior período dentro de nosso recorte, vale a pena abordar a transição entre um 

profissional e o outro. Acontece que Arvellos adoeceu no final do ano letivo. Por conta disso, 

chamou-se Francisco da Luz Pinto, a princípio de maneira provisória.  

2.1.3.2 Mestre Pinto 

Francisco da Luz Pinto foi aluno de José Maurício Nunes Garcia, cantor e mestre da 

capela real. Garcia (2022, p. 89) afirma que “Francisco da Luz foi nomeado como músico 

efetivo da Capela Real, em 1813, instituição na qual parece ter sido um destacado funcionário, 

haja vista o seu reconhecido empenho para com a diversidade de funções e cargos por ele 

exercidos”. Pinto atuou na Capela Real até sua morte, em 1865, e chegou a ser valorizado 

mesmo em um momento de diversas demissões na Capela Imperial. Garcia (2022) descreve 

que em 1833 o futuro mestre de Música do Colélio foi um dos únicos músicos que não só 

manteve o emprego na Capela, como teve aumento salarial. 

A participação no ambiente musical sacro e o reconhecimento que teve neste cenário 

foram providenciais para que Pinto fosse considerado apto a exercer o magistério na 

instituição de ensino mais importante do período imperial brasileiro. O cantor foi mestre de 

Música no Imperial Collegio de Pedro II por anos, de 1839 até 1858, ainda que, como vimos, 

tenha atuado anteriormente na instituição. Segundo Garcia (2022, p. 92), “Francisco da Luz 

Pinto foi um dos professores mais assíduos e que permaneceu mais tempo”. Embora tenha 

participado ativamente da vida pública de sua época, sobretudo com cargos na igreja, o que é 

relevante para este estudo foram as suas atividades pedagógicas no Colégio. Pinto foi 

importante para a consolidação do ensino musical na instituição, exemplo disso foi o aumento 

da oferta da quantidade de horas de aula de Música. 

No que se refere ao posicionamento crítico de Pinto, Garcia menciona que havia 

insatisfação por parte do docente, diante do tempo limitado de aulas de Música: 

Um problema que, segundo ele, comprometia as possibilidades dos alunos se 

aprofundarem no “verdadeiro conhecimento desta faculdade”, vendo “novas 

dificuldades que a cada momento se encontram debaixo dos mesmos 

princípios e das mesmas regras infalíveis”, pois, com “diminuto tempo apenas 

podem aprender os alumnos os primeiros Elementos que perdem-se para o 

Futuro pela falta de Prática” (Garcia, 2016, p. 67). 
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Garcia apresenta gráficos e tabelas
6
 que nos auxiliam na compreensão das mudanças 

que o currículo do Colélio passou em seus primeiros anos, sem, porém, deixar de ter como 

diretrizes motrizes o Regulamento nº 8, de 31 de janeiro de 1838. Já em 1841, as aulas de 

Música passaram a ocupar um tempo maior na formação dos alunos, passando de apenas das 

3 (três) primeiras aulas para todas as aulas. Sendo assim, podemos observar que os primeiros 

estudantes tiveram aulas de Música em todos os seus anos de estudo, considerando que a 

mudança na distribuição das disciplinas ocorreu no terceiro ano de funcionamento do Colégio. 

Eis aí uma contribuição importante de Pinto para o currículo e, consequentemente, para o 

ensino de Música da instituição no seu período inicial. 

2.1.4 Primeiro currículo de Música 

Nesta sessão, voltaremos nossa atenção ao currículo inicial do Colégio, sobretudo o 

que diz respeito à Música e seu ensino. Não há muita informação a respeito da prática do 

ensino de Música neste período. Por isso, as principais fontes de pesquisa serão os 

documentos que regiam o funcionamento do Colégio, como o Regulamento de nº 8. Além 

disso, a pesquisa de Garcia (2022) possibilitou investidas e descobertas sobre os primeiros 

anos do Imperial Collegio de Pedro Segundo. 

O Regulamento é de suma significância para compreendermos a formação do Colégio 

Pedro II enquanto instituição de ensino, e o pensamento por trás das escolhas descritas no 

documento, sobretudo por se tratar de uma instituião de ensino idealizada durante o período 

imperial do Brasil. Todo currículo parte de uma série de entendimentos político-pedagógicos, 

o que não foi diferente na construção do currículo do Imperial Collegio de Pedro II, que 

inicialmente atendeu determinados interesses, e estes mudaram ao longo do tempo
7
. 

Tal documento revela que as primeiras três aulas, portanto, as três primeiras séries – a 

seriação era decrescente, portanto: 8ª aula, 7ª aula e 6ª aula –, tinham ensino de Música em 

sua rotina. As lições dessa disciplina eram descritas da seguinte maneira: 8ª e 7ª aulas 

possuíam duas lições de “Música Vocal”, enquanto a 6ª aula possuía duas aulas de “Música” 

(Brasil, 1838, p. 78). Há uma diferenciação na nomenclatura da disciplina lecionada, o que 

pode indicar que o conteúdo era direcionado à leitura musical e ao canto nas duas primeiras 

aulas. Há, porém, a possibilidade de que apenas não tenha sido incluída a palavra “vocal”, e 

que o ensino de Música tenha sido dedicado exclusivamente ao canto. Em nossas pesquisas, 

                                            
6
 Cf. Capítulo 3. 

7
 Cf. Anexo C. 
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esta parece ser a hipótese mais provável, posto que o professor que mais tempo trabalhou 

neste período no ensino de Música ensaiava coros no Colégio e era um ativo cantor da época. 

Quanto à teoria musical, esta era presente desde a primeira aula, haja vista o 

“Compendio de Musica”, escrito por Francisco Manoel da Silva e que foi um material 

didático-musical utilizado nas aulas do Colégio
8
. Nele, há conteúdos como: fórmulas de 

compasso (simples, mistos e compostos), barra de divisão de compaso, figuras de tempo, 

ponto de aumento, leitura musical (notas) em todas as claves (sol, fá e dó), acidentes, 

ornamentos e sinais de expressão e de dinâmica. O documento nos dá pistas das aulas no 

Imperial Collegio de Pedro Segundo. Em seu interior, encontram-se também anúncios de 

materiais didáticos de outras áreas e de Música: “A B C MUSICAL”, “METHODO 

ELEMENTAR DE MUSICA VOCAL”, “DICCIONARIO MUSICAL” e “CANTICOS 

ESPIRITUAES” (Silva, 1838, p. 4). 

Embora o documento não seja tão elucidativo para a percepção do pesquisador que 

visa compreender como se dava, de fato, a prática didática do ensino de Música naquele 

período, podemos depreender dali que havia preocupação (didático-musical) com a 

compreensão da escrita musical e de seus principais elementos, portanto, de sua teoria. Este 

aspecto é consonante com a ideia de uma proposta pedagógica que almeja a formação de 

cidadãos brasileiros europeizados, isto é, brancos, católicos, letrados e servis ao Império. 

Podemos considerar a proposta educacional da época inicial do Colégio como uma 

proposta colonial, ou seja, que tem por projeto a propagação de saberes do colonizador. 

Portanto, conhecimentos considerados válidos pelos europeus, dadas as características do 

período, convertiam-se em norma. Para a pesquisadora Maíra Neiva Gomes, essa perspectiva 

protagoniza o continente europeu, seus costumes e cultura, bem como os saberes ali 

produzidos, “se apresentando como o ápice do desenvolvimento humano” (Gomes, 2023, p. 

168). Com este referencial, o pensamento político-pedagógico vigente neste período era não 

outro, senão o pensamento colonial. 

No compêndio de Francisco Manuel da Silva, há muito mais informações do contexto 

histórico extraclasse do que da própria dinâmica educacional: das suas 11 (onze) páginas, 3 

(três) são dedicadas à propaganda de outros livros, dos quais poucos se relacionam com a 

Música e seu ensino. O livro possui apenas 5 (cinco) páginas dedicadas à teoria musical. O 

compêndio se apresenta da seguinte maneira: capa, dedicatória, contracapa, primeira página 

                                            
8
 Cf. Anexo A. 
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de propagandas, 4 (quatro) páginas de conteúdo (que serão apresentados a seguir), 2 (duas) 

páginas de propagandas, últimas do compêndio
9
. 

A capa (página 1 do documento) e a contracapa (página 3) trazem informações 

comuns em capas de livro, como o título do volume, o nome do autor, do editor e o seu 

endereço. Além destas informações, chama a atenção uma menção ao Imperador, que à época 

tinha 12 anos, às vésperas do ano que seria considerado apto a assumir o império. Está escrito 

na capa do “Compendio de Musica”, de Francisco Manuel da Silva: “Imperador 

Constitucional e Defensor Perpetuo do Imperio do Brasil” (Silva, 1838, capa). 

A segunda página do documento contém uma dedicatória, ou talvez um apelo, ao 

Imperador: 

Senhor, o desejo de ver a Artea que me dediquei, elevada no meu paiz a 

aquelle grau de consideração, que as Nações ainda as mais incultas lhe tem 

tributado, animou-me a publicar este Compendio de Musica, e a dedica-lo a V. 

M. I. para, se o julgar digno, servir de instrução aos alumnos do Collegio que 

V. M. I. honrou com sua Proteção Com a creação da cadeira de Musica no 

mesmo Imperial Collegio, V. M. I. tirou esta bella Arte do abandono, em que 

jazia desde 7 de Abril de 1831: dando a mais solemne demonstração, de que 

tendo todo o mundo reconhecido a necessidade de cultiva-la, não devia o 

Brazil por mais tempo ser privado de sua utilidade, e dos meios para o seu 

desenvolvimento. A Musica, Senhor entre nós, foi até riscada da cathegoria 

das Bellas Artes e preza ao Céo que a Proteção de V. M. I. a faça ressurgir 

mais bella do que nunca, do estado de anniquilação em que existe, collocando-

a no lugar, que lhe ha sido destinado pelo mundo inteiro. Digne-se por tanto V. 

M. I. acceitar este pequeno tributo do mais desinteressado Patriotismo, e do 

mais decidido amor pelas Bellas Artes (Silva, 1838, p. 2). 

Como podemos observar, há uma tentativa do autor em conseguir a aprovação de sua 

obra como material didático para o ensino de Música no Colégio. E houve sucesso. O 

compêndio foi utilizado pelo Colégio por quarenta anos, entre 1838 e 1878. A integração da 

instituição ao contexto sociopolítico da época de sua inauguração é, portanto, um traço 

marcante de sua existência. Os seus primeiros mestres de Música tiveram grande participação 

nesse contexto, o que certamente contribuiu na escolha de Francisco Manoel da Silva. Mas 

sigamos com a análise do compêndio. 

Com relação às propagandas contidas no material, nem todas eram relacionadas à 

Música, tampouco à Educação. O que se percebe é o interesse do editor do livro em fazer a 

divulgação de outros volumes à venda na Rua do Ouvidor, nº 71, endereço do editor e de sua 

livraria. No ambiente musical, os livros apresentados no comercial são: Methodo de música 

vocal, indicado no anúncio para escolas e casas de Educação; Canticos sagrados, que continha 

                                            
9
 Para informações detalhadas, conferir Anexo A. 
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acompanhamentos de piano ou órgão; o próprio compêndio de música; A B C musical, sem 

indicações, exceto a do autor, Raphael Coelho; Methodo elementar de Música vocal, indicado 

para a “mocidade brazileira”; Dicionário musical, também de Raphael Coelho; Canticos 

espirituais, descritos como uma seleta coleção de canticos “impregnados de sentimentos 

religiosos”; além destes volumes, há outros tantos, porém de outros assuntos, como, 

dicionários de outras línguas e alguns de assuntos geográficos (Silva, 1838, p. 4). 

2.1.4.1 Conteúdos programáticos da 8ª, 7ª e 6ª aula 

Após a primeira página do compêndio de Francisco Manoel da Silva aparecem os 

anúncios e somente depois se inicia o conteúdo musical propriamente dito. O primeiro se 

refere às claves, seu posicionamento na pauta, bem como as sete notas musicais – no material, 

usa-se a notação latina para a primeira nota, o dó: “ut
10

, re, mi, fa, sol, la si” (Silva, 1838, p. 5) 

– e sua altura em cada uma das claves (clave de dó, nas quatro primeiras linhas, clave de sol 

apenas na segunda linha e clave de Fá, na terceira e na quarta linha). A seguir, o material se 

refere às figuras e seus valores em cada compasso. Os que são apresentados no material são: 

4/4 (representado no material pela letra C), 12/8, 3/4, 9/8, 5/8, 2/2 (representado no material 

pela letra C cortada), 2/4 e 6/8, e segue-se com as notas, que contemplam um tempo de cada 

compasso. 

Na página seguinte, o assunto ainda é compasso, mas agora são descritas 

possibilidades de subdivisão mais comuns: quaternário, ternário e binário. O material possui 

exemplos na pauta de cada divisão, além de mostrar opções de fórmulas de compasso, as 

quais se aplicam às divisões, isto é, no compasso quaternário há o 4/4, mas também o 12/8; no 

ternário o 3/4 e ainda o 9/8 e 3/8; no binário se registra o 2/2, 2/4, além do 6/8. 

Ainda na página descrita acima, abordam-se os pontos de aumento, descrevendo que 

as figuras podem ser aumentadas, quando seguidas por um ou mais pontos. Aqui vale uma 

observação, o material a que tivemos acesso está exposto no NUDOM e se trata de uma 

fotocópia do original que, por sinal, fora bastante manipulado, ou seja, há anotações, rasuras e 

acréscimos do antigo usuário. Nessa página, por exemplo, há outras fórmulas de compasso 

anotadas pelo antigo portador do material, bem como a substituição das palavras “nota” e 

“pausa”, pela palavra “figura”, na tentativa, talvez, de se obter uma maior precisão técnica na 

nomenclatura (Silva, 1838, p. 6). 

                                            
10

 Terminologia latina, sendo ut igual à nota dó, denominação essa retirada dos versos do Hino a São João 

Batista, no início do século 1000 (UFMA, 2025). 
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A próxima página introduz dois novos assuntos: acidentes e ornamentos. 

Primeiramente os acidentes musicais e seus efeitos em cada nota à qual se vincula são 

explicitados. Ele mostra o sustenido, o bemol, o dobrado sustenido e o dobrado bemol, além 

do bequadro. O autor demonstra a grafia dos acidentes na pauta musical, além de descrevê-los, 

isto é, dizer qual a mudança que cada um deles causa. Após esse trecho, o autor avisa ao 

estudante que os acidentes “se reproduzem, ou assignão em sete diferentes notas”, elenca as 

sete possibilidades citadas, com os sustenidos na ordem “fa, ut, sol, re, la, mi, si” e depois os 

bemois na ordem “si, mi, la, re, sol, ut, fa” (Silva, 1838, p. 6). Dessa maneira, encerra-se no 

material didático aqui descrito o tópico acidentes musicais. 

Segue-se, nesta mesma página, o segundo assunto, os ornamentos. Essa sessão é de 

fato bem sucinta e não apresenta todas as possibilidades de ornamentos da notação musical 

tradicional. No entanto, podemos inferir que a justificativa apresentada anteriormente sobre as 

fórmulas de compasso também poderia ser utilizada aqui, ou seja, o autor pode ter optado por 

não esgotar o tema, a fim de manter o conteúdo do material introdutório, e conforme 

oportunidades futuras, aprofundar o debate. Os ornamentos apresentados nesta parte são três: 

“appoggio” (apogiatura), “mordente” e “gruppetto”. Demostra-se na partitura a grafia dos 

ornamentos e apenas é colocado que “servem para adorno, e belleza da musica” (Silva, 1838, 

p. 8). As páginas seguintes são de anúncios. 

A página final do material aborda “termos italianos inherentes a expressão” e são 

agrupados por categoria: “a vontade”, “augmentando o som”, “diminuindo o som”, 

“accelerando o compasso”, “demorando o compasso”, “com suavidade”. Além destes 

agrupamentos, há um termo que indica o primeiro tempo e termos sem um grupo definido, 

mas que poderiam ser agrupados como termos de dinâmica. No total, são apresentadas 23 

(vinte e três) expressões nesta lista (Silva, 1838, p. 11). 

Concluindo o conteúdo do documento, o último assunto do “Compendio de musica 

para uso dos alumnos do Imperial Collegio de Pedro II” são as abreviaturas de repetição, 

indicadas apenas como “abreviaturas”. Não há um texto explicativo, apenas uma indicação 

gráfica da abreviatura e o que ela representa na pauta musical. Podemos, uma vez mais, inferir 

(didaticamente) que o educador que lidasse com o material explicaria o assunto com exemplos 

musicais, além de outros recursos, e elucidaria as dúvidas que pudessem surgir (Silva, 1838, p. 

11). 

O material didático de Francisco Manoel da Silva era destinado não somente para 

alunos do Imperial Collegio de Pedro Segundo, mas também para o público em geral. Isso 

fica provado quando em uma busca em periódicos do Rio de Janeiro, na Hemeroteca Digital 
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da BN, utilizando-se a expressão “Collegio de Pedro II” como palavra-chave, no período entre 

1830 e 1839, encontramos um anúncio do compêndio no Jornal do Commercio do dia 23 de 

junho de 1838, no qual o anunciante informa que: 

Esta obra contém, com toda a clareza, todos os principios elementares da 

musica, e se faz indispensavel a toda a pessoa que se quer applicar ao estudo 

de qualquer instrumento. Vende-se na imprensa de musica de P. Laforge, rua 

da Cadêa n. 89; preço 1$rs (Annuncios, 1838, p. 4). 

O anúncio está numa página de classificados, em meio a diverssos outros anúncios que 

incluem aulas de piano – foram dois anúncios encontrados –, bem como venda, compra e 

aluguel. Destaca-se a quantidade de anúncios referentes a pessoas escravizadas: em uma única 

página foram encontradas 24 (vinte e quatro) ofertas e demandas. Por mais que esta 

informação não avance diretamente no debate sobre o ensino de Música no Colégio Pedro II 

nos seus primeiros anos de existência, ela diz muito sobre o período em questão: o contexto 

social do período de criação do Colégio é parte importante para a compreensão de como se 

estruturou o ensino na instituição, bem como o que era considerado louvável e, portanto, 

desejado de se alcançar com o processo educacional. 

2.1.4.2 Avaliação 

Quanto ao tema avaliação, embora nos aprofundemos mais a este respeito no terceiro 

capítulo, cabe-nos destacar algumas características deste tópico aqui. O interesse avaliativo na 

instituição era na capacidade de decorar informações pertinentes a cada disciplina. Quanto aos 

processos avaliativos, se davam sobretudo mediante provas que, conforme o documento 

utilizado para esta pesquisa (o relatório da visita dos comissários do governo à instituição), 

traziam questões acerca dos temas que se esperava ser de domínio dos estudantes àquele 

ponto do ano letivo. 

2.2 Colégio de Pedro II hoje 

O CPII, atualmente, tem um perfil político-pedagógico distinto do que foi apresentado 

nas sessões anteriores. Isto ocorre não apenas por se tratar de outra sociedade, em outro 

período, com mais de um século de distância, mas também por mudanças institucionais e 

estruturais do Colégio, com ampliação na quantidade de unidades escolares, na quantidade de 

funcionários e estudantes matriculados, havendo uma maior democratização ao acesso 

estudantil, além do entendimento e da compreensão do que deve ser ensinado. 
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Hoje, é parte da rede federal de ensino. Por meio da Lei nº 12.677/2012, no governo 

Dilma Rousseff, ele se equiparou aos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 

(IFs) (Brasil, 2012). Esta característica permitiu que a instituição incorporasse o ensino 

superior. Embora nosso tema não comporte todos os segmentos educacionais os quais o CPII 

contempla, cabe dizer que fazem parte de sua atuação a educação infantil, o ensino 

fundamental – anos iniciais e anos finais –, ensino médio regular e integrado – dentro desta 

modalidade os cursos técnicos, inclusive o de Instrumento Musical , a educação  de jovens e 

adultos por meio do Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a 

Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA), o ensino 

superior, que teve seu início em 2020, e os programas de pós-graduação strictu e lato sensu 

em variadas áreas. Portanto, o CPII atua em todas os níveis  do ensino nacional. 

A instituição possui 14 (quatorze) campi no total, sendo 12 (doze) campi espalhados 

pela capital do Rio de Janeiro, além de um campus no município de Duque de Caxias e mais 

um em Niterói. Possui ainda um Centro de Referência em Educação Infantil (CREIR), 

localizado no bairro de Realengo, onde também ocorrem as aulas do ensino superior 

(Licenciaturas em Humanidades integradas - História, Filosofia, Geografia e Ciências Sociais) 

(Colégio Pedro II, 2025b).  

2.2.1 Panorama institucional 

 O CPII atualmente, além das características acima citadas acerca do perfil político-

pedagógico e atuação em todos os níveis educacionais, também oferece vantagens aos 

servidores que desejem ampliar seus conhecimentos acadêmicos, garantindo o afastamento 

para estudo, bem como o custeio de passagens e diárias de estudantes, docentes e pessoal 

técnico-administrativo que participam de eventos nacionais e internacionais. Trata-se, pois, da 

demonstração de que a instituição busca incentivar seus membros para além da sala de aula, 

promovendo uma formação ampliada para o corpo discente, docente e também para os demais 

membros da comunidade escolar (servidores em geral, prestadores de serviço, familiares e 

circundantes da vizinhaça), uma vez que no Departamento de Educação Musical
11

, por 

exemplo, são desenvolvidos cursos, projetos e atividades de ensino e de extensão, como coros, 

grupos musicais e cursos de instrumentos musicais no Espaço Musical
12

, na Escola de 

                                            
11

 Cf. https://www.cp2.g12.br/UAs/se/departamentos/musica/pagina_nova/index.htm. 3 jul. 2025. 
12

 Cf. https://www.cp2.g12.br/using-joomla/extensions/components/content-component/article-categories/8157-

espa%C3%A7o-musical-s%C3%A3o-crist%C3%B3v%C3%A3o.html. Acesso em: 3 jul. 2025. 

https://www.cp2.g12.br/UAs/se/departamentos/musica/pagina_nova/index.htm
https://www.cp2.g12.br/using-joomla/extensions/components/content-component/article-categories/8157-espa%C3%A7o-musical-s%C3%A3o-crist%C3%B3v%C3%A3o.html
https://www.cp2.g12.br/using-joomla/extensions/components/content-component/article-categories/8157-espa%C3%A7o-musical-s%C3%A3o-crist%C3%B3v%C3%A3o.html
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Música
13

 e nos campi. Essa mesma pujunça cultural acontece no Espaço Cultural
14

, nos 

demais departamentos e campi do CPII. Para mais, a instituição também se volta à educação 

inclusiva, tendo um setor que coordena demandas e orientações nesse sentido. O NAPNE, 

sigla que significa Núcleo de Antendimento às Pessoas com Necessidades Especiais, dá 

suporte aos professores e estudantes em todas as unidades escolares (campi) e elabora ações 

que caminham junto com o que é tratado em sala de aula, sendo que se parte “da premissa de 

que a aquisição do conhecimento não é somente uma questão de instrução formal e teórica, 

mas uma rede contínua de suporte à aprendizagem no intuito de promover a igualdade de 

oportunidades e equidade educativa” (PPPI, 2018, p. 322). 

O PPPI do Colégio descreve que “a Lei de Diretrizes e Bases da Educação, LDB (Lei 

9.394/96) é a referência para a organização e para a formulação dos documentos normativos 

do Colégio Pedro II” (Colégio Pedro II, 2018, p. 5), o que denota o comprometimento do CPII 

com a legislação educacional nacional. Quanto a isto, cabe lembrar que o CPII está presente 

em nossa constituição (Brasil, 2025b) e que, até hoje, é referência de ensino no país. Ele ainda 

oferece “atendimento educacional especializado aos educandos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação” (Colégio Pedro II, 2018, p. 

6). Mais uma vez, a instituição se apresenta de acordo com a legislação em vigor.  

2.2.2 Discentes e formas de ingresso 

Quanto ao acesso ao Colégio, há hoje uma variedade de possibilidades de ingresso, 

sendo distribuídas entre os níveis de ensino, como podemos ver a seguir: “O ingresso de 

estudantes no CPII se dá por meio de Sorteio Público de vagas ou Processo de Seleção e 

Classificação de candidatos, conforme o nível de ensino e exclusivamente para os campi nos 

quais são disponibilizadas as vagas” (Colégio Pedro II, 2025a). 

Além de ter ampliado os segmentos de atuação – hoje com todos os níveis 

educacionais –, o ingresso do corpo discente no CPII atual difere do período inicial. Ademais, 

devemos considerar o contexto socioeconômico e as realidades de cada período nessa 

comparação, pois têm peculiaridades e são assaz distintas entre si. Desse modo, não no intuito 

de aferir qualidade ou quantidade no nosso intento comparativo, as diferenças são importantes 

para este estudo por revelarem como a Educação acontece em cada época. 

 

                                            
13

 Cf. https://www.cp2.g12.br/blog/re2/pagina-exemplo/escola-de-musica/. Acesso em: 3 jul. 2025. 
14

 Cf. https://www.cp2.g12.br/blog/propgpec/espaco-cultural-2/. Acesso em: 3 jul. 2025. 

https://www.cp2.g12.br/blog/re2/pagina-exemplo/escola-de-musica/
https://www.cp2.g12.br/blog/propgpec/espaco-cultural-2/
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2.2.3 Corpo docente 

Atualmente o Colégio conta com um total de 62 (sessenta e dois) docentes no 

Departamento de Educação Musical, sendo que 56 (cinquenta e seis) são efetivos e 7 (sete) 

são substitutos. Dos efetivos, 5 (cinco) são professores titulares. Todos têm formação em 

Educação Musical, sendo que a maioria  possui o título de mestre ou doutor, alguns com 

formações agregadas, como musicoterapia, regência, composição, arranjo, musicologia, 

etnomusicologia, dentre outras de dentro e de fora do campo da Música. Na formação 

acadêmica, 5 (cinco) têm graduação, 8 (oito) especialização, 28 (vinte e oito) mestrado e 21 

(vinte e um) doutorado
15

. 

2.2.4 Currículo de Música atual 

A Música esteve presente no CPII desde o primeiro currículo do Colégio. No atual isso 

não é diferente, sendo que agora ela atravessa todos os níveis educacionais oferecidos pela 

instituição: educação infantil, ensino fundamental anos iniciais, ensino fundamental anos 

finais, ensino médio e, expandindo seu campo de atuação, o ensino superior
16

. 

Como estamos tratando neste trabalho da educação básica, mais precisamente os anos 

finais do ensino fundamental, iremos iremos, a partir de agora, versar sobre o currículo 

escolar da instituição direcionado a esse segmento específico da Educação. A principal fonte 

de informações foi o PPPI do Colégio Pedro II de 2018, última atualização do currículo da 

instituição e em vigor. 

O PPPI do CPII é um documento extenso e diverso, que aborda todos os segmentos 

educacionais, bem como outras questões referentes à instituição. Ele divide o ensino 

fundamental - anos finais em quatro etapas – 6º ano, 7º ano, 8º ano e 9º ano – e disponibiliza, 

para a Educação Musical, uma tabela de performances, objetivos específicos e conteúdos a 

serem trabalhados em cada uma delas
17

. Em todas as tabelas, há um número de performances 

que regem os objetivos específicos, que, por sua vez, vinculam-se a um conteúdo. Esta 

disposição das tabelas proporciona o entendimento dos itens do currículo, de como eles se 

desencadeiam, proporcionando uma perspectiva de desenvolvimento do que se ensina e do 

                                            
15

 Dados atualizados em junho de 2025, em consulta ao Currículo Lattes dos docentes. Cf. Anexo E para o 

quadro docente completo. 
16

 O CPII é uma instituição de ensino voltada para o ensino básico, mas também oferece o ensino superior com 

graduações, especializações e mestrados. 
17

 Cf. Anexo B. 
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que se aprende ao longo do ano letivo. Nele, há uma sessão dedicada às séries que iremos 

debater: 6º ao 9º ano.  

O primeiro ponto do documento que trata do ensino de Música para esse segmento, 

descreve a natureza diferenciada dos anos finais do ensino fundamental, haja vista que 

existem estudantes que ingressam no 6º por meio de concurso e outros que vêm da própria 

instituição, dos anos iniciais do ensino fundamental. Portanto, há a inserção de novos alunos 

com vivências diversas, o que o PPPI acentua como algo a ser considerado pelos professores 

que trabalharão com alunos dessa série. Pontua o documento: “[...] é fundamental, nesse 

segmento, que o docente seja particularmente sensível às experiências anteriores dos 

estudantes” (Colégio Pedro II, 2018, p. 267). 

O PPPI traz alguns educadores musicais para substanciar o trabalho pedagógico-

musical, dentre eles Keith Swanwick, que preconiza que “a valorização da vivência prévia dos 

estudantes – tanto no aspecto de uma formação sistematizada quanto informal – pode trazer às 

aulas elementos instigantes, envolventes, promotores de um ambiente de aproximação e 

compartilhamento de saberes” (Colégio Pedro II, 2018, p. 267). Essa valorização, daquilo que 

a criança traz consigo quando chega à escola e que pode potencializar o processo educacional 

de ensino-aprendizagem, é recorrente tanto na obra de Swanick (2003) como no PPPI (2018). 

O Colégio prevê em seu documento mor, na parte que trata da disciplina de Educação 

Musical, um ensino musical teórico e prático, levando em consideração tanto a execução 

vocal quanto a instrumental, diferenciando o tipo de ensino para cada série do anos finais do 

ensino fundamental, sendo que no 9º ano a prática de conjunto ganha mais importância, como 

podemos observar a seguir: 

A prática musical em conjunto (vocal e instrumental) está presente em todo o 

segmento. Do 6º ao 8º ano desenvolve-se o estudo da flauta doce e de outros 

instrumentos musicais disponíveis. No 9º ano, a escolha do instrumento é 

ampliada para que se possibilite uma formação mais diversificada de 

conjuntos (Colégio Pedro II, 2018, p. 267). 

O trabalho pedagógico-musical nos anos finais do ensino fundamental se concentra 

nas ações do “escutar, apreciar, improvisar, compor, executar e contextualizar” (Colégio 

Pedro II, 2018, p. 276). Essa gama de ações que se complementam e se integram “permite 

abordagens diferenciadas dos conteúdos e atende às especificidades dos estudantes, das 

turmas e dos professores” (Colégio Pedro II, 2018, p. 276). 
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2.2.4.1 Conteúdos programáticos do 6º, 7º, 8º e 9º ano
18

 

A utilização de abordagens diversas visa proporcionar a compreensão dos alunos nos 

seguintes conteúdos didático-musicais: “relação som-silêncio, parâmetros do som, tempo e 

estruturação como elementos expressivos do discurso musical”, por meio da composição; 

apreciar o “potencial sonoro e expressivo de instrumentos musicais, de outras fontes sonoras e 

de elementos da linguagem musical”; por meio da execução, dominar “signos gráficos da 

notação musical convencional e não convencional, enquanto código de registro e 

comunicação”; contextualizar para promover a “reflexão crítica e ampliação do conceito de 

música a partir de manifestações musicais de diferentes grupos sociais e épocas, envolvendo 

processos históricos, antropológicos, sociais, políticos, econômicos e culturais”; aprender 

sobre a “saúde vocal e auditiva compreendida como consequência do cultivo de bons hábitos”, 

além do uso da improvisação e o de escutar “repertórios que estimulem o aperfeiçoamento 

técnico instrumental/vocal e a construção de conceitos e/ou de novas relações entre eles” 

(Colégio Pedro II, 2018, p. 276). 

Na tabela do 6º ano constam as seguintes performances
19

: “Desenvolver sonoridade, 

postura, respiração, emissão e articulação na prática vocal e instrumental”, “Cantar e tocar em 

grupo e individualmente”, “Tocar flauta doce com consciência de digitação, de sonoridade e 

corporal”, “Experimentar sonoridades de outros instrumentos musicais na realização conjunta 

de composições e arranjos para o repertório vocal e de flauta doce”, “Observar relações 

musicais entre estruturas executadas por vozes/instrumentos, considerando diferentes 

possibilidades estéticas” (Colégio Pedro II, 2018, p. 282-283). Como dito anteriormente, as 

performances dialogam com todo o restante da tabela e abrangem todos os objetivos 

específicos propostos. Os objetivos e conteúdos listados na referida tabela serão analisados e 

discutidos mais à frente, no terceiro capítulo deste trabalho. 

Acerca da carga horária destinada à Música, no contexto atual do CPII, a disciplina 

ocupa um espaço de aproximadamente 5,67% do total de horas letivas do ensino fundamental 

dos anos finais. Em números absolutos, o Colégio possui, nessa etapa da Educação, 4.230 

horas letivas, das quais 1.020 horas (trinta e quatro tempos de aula de 45 minutos) ocorrem no 

6º ano, 1.080 horas (trinta e seis tempos de aula de 45 minutos) no 7º ano, 1.050 horas (trinta 

e cinco tempos de aula de 45 minutos) no 8º ano e 1.080 horas (trinta e seis tempos de 45 

minutos) e 1.080 horas (trinta e seis tempos de aula de 45 minutos) no 9º ano (Colégio 

                                            
18

 Para ver a lista completa dos conteúdos dessas séries, também as sinalizações de performances e dos objetivos, 

conferir o Anexo B. 
19

 Tocar, cantar, fazer musical. 
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PEDRO II, 2018, p. 84)
20

. Vale ressaltar que a quantidade de turmas não são equinânimes 

nesse seguimento, assim como nos demais. Por isso, a diferenciação de horas letivas das 

séries destacadas neste parágrafo. 

O 6º ano possui 5 (cinco) tempos dedicados à Português e Literatura de Língua 

Portuguesa, além de 3 (três) tempos para as seguintes disciplinas: Inglês, Francês/Espanhol, 

História, Geografia e Ciências, 2 (dois) tempos para as disciplinas de Educação Musical, 

Artes Visuais, Educação Física, Informática Educativa e Desenho. Os 4 (quatro) tempos que 

sobraram são utilizados nas aulas de Matemática. Isto representa, portanto, que cada tempo 

equivale a aproximadamente 2,94% da carga horária, e que a Educação Musical, juntamente 

com as outras 4 (quatro) disciplinas que possuem 2 (dois) tempos de aula semanal, compõem 

5,88% do total. 

O 7º ano, como vimos um pouco antes, empata em quantidade de tempos de aula com 

o 9º ano, possuindo 5 (cinco) tempos dedicados à Português e Literatura de Língua 

Portuguesa, e 3 (três) tempos para as seguintes disciplinas: Inglês, Francês/Espanhol, História, 

Geografia e Ciências, 2 (dois) tempos para as disciplinas de Educação Musical, Artes Visuais, 

Educação Física, Informática Educativa, Ciências Sociais – a única mudança de carga horária 

em relação ao 6º – e Desenho, os quatro tempos que sobraram são utilizados nas aulas de 

Matemática. Isto representa, portanto, que cada tempo equivale a aproximadamente 2,77% da 

carga horária, e que Educação Musical, juntamente com as outras 4 (quatro) disciplinas que 

possuem 2 (dois) tempos na carga horária, compõem 5,55% do total. 

Na série seguinte, 8º ano, a carga horária muda mais uma vez, excluindo Informática 

Educativa. Os tempos de aula ficam divididos da seguinte maneira: 5 (cinco) tempos 

dedicados a Português e Literatura de Língua Portuguesa e Matemática, 3 (três) tempos para 

as seguintes disciplinas: Inglês, Francês/Espanhol, História, Geografia e Ciências, 2 (dois) 

tempos para as disciplinas de Educação Musical, Artes Visuais, Educação Física e Desenho. 

Isto representa, portanto, que cada tempo equivale a aproximadamente 2,85% da carga horária 

e que Educação Musical, juntamente com as outras 4 (quatro) disciplinas que possuem 2 (dois) 

tempos, compõem 5,71% do total. 

Por fim, no 9º ano, a carga horária muda: mantêm-se as mesmas disciplinas do 8º ano, 

com a diferença de que a disciplina de Ciências ganha um tempo de aula a mais. Dessa 

maneira, os tempos de aula ficam divididos da seguinte maneira: 5 (cinco) tempos dedicados a 

                                            
20

 À época do PPPI, as aulas de Educação Musical eram dadas em dois tempos seguidos de 45 minutos cada, 1 

hora e 30 minutos no total (Colégio Pedro II, 20218). Atualmente, são dois tempos seguidos de 40 minutos cada, 

1 hora e 20 minutos no total.  
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Português e Literatura de Língua Portuguesa e Matemática, 4 (quatro) tempos para Ciências, 3 

(três) tempos para Inglês, Francês/Espanhol, História e Geografia e 2 (dois) tempos para as 

disciplinas de Educação Musical, Artes Visuais, Educação Física e Desenho. Isto representa, 

portanto, que cada tempo equivale a aproximadamente 2,77% da carga horária e que 

Educação Musical, juntamente com as outras quatro disciplinas que possuem 2 (dois) tempos 

na carga horária, compõem 5,55% do total. 

2.2.4.2 Avaliação 

No que diz respeito à avaliação na etapa de nosso interesse, é descrito no PPPI do 

Colégio que: 

A avaliação tem caráter qualitativo, envolve a reflexão do estudante sobre o 

que realizou durante o período letivo e associa conteúdos e vivências. Os 

instrumentos e os critérios de avaliação devem coadunar-se com práticas 

desenvolvidas pelos docentes junto às turmas e cumprir as normativas 

institucionais. De acordo com as especificidades de cada série, podem ser 

utilizados como instrumentos de avaliação: prática musical de flauta doce, 

prática musical em grupo, teste de percepção, teste de apreciação musical, 

ditado rítmico e melódico, apresentações musicais individuais e/ou em grupo, 

trabalho escrito, trabalhos interdisciplinares, seminários, pesquisa 

bibliográfica e em sites eletrônicos, teste de análise musical, dentre outros. 

Esses instrumentos de avaliação são selecionados para compor a nota da prova 

prática musical e/ou trabalho e prova escrita. A prova escrita deve refletir o 

nível de aprofundamento dos objetivos e conteúdos trabalhados a partir da 

prática, de forma a evidenciar que esta é uma experiência reflexiva de saberes 

musicais sistematizados (Colégio Pedro II, 2018, p. 268). 

Para a avaliação, há critérios bem definidos, com amplas possibilidades, de maneira 

que contemple as características de todos os membros envolvidos, isto é, alunos e professores, 

promovendo um processo mais dinâmico e democrático. No capítulo seguinte 

desenvolveremos mais este tema, no entanto, cabe ressaltar que os processos avaliativos são 

fruto de seu tempo e da sociedade na qual se inserem, sendo assim este tema é de grande 

importância para o debate acerca da Educação e da busca pela sua contínua melhora. 
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3 RONDÓ - ENTRE O PASSADO E O PRESENTE 

Neste capítulo, apresentamos os temas a serem analisados e seus desdobramentos, em 

cada um dos recortes temporais aqui trabalhados, e trataremos das análises dos dados 

coletados. Assim sendo, para avançarmos nesse intento e entendimento, utilizaremos o estudo 

comparativo e a análise temática (AT). 

3.1 Tratamento dos dados: estudo comparativo e AT 

O estudo comparativo, como mencionado na introdução, é uma abordagem 

metodológica que explica fatos ou fenômenos a partir de semelhanças e diferenças 

encontradas nos objetos de estudo. Esse método aborda séries ou fatos de natureza análoga, 

nas esferas sociais e demais possibilidades, destacatando-se o que há de comum (Fachin, 

2006). Dessa maneira, por meio do estudo comparativo, podemos analisar diferentes 

momentos de uma mesma entidade, como é o caso deste trabalho, em diferentes ambientes 

institucionais que trabalhem de maneira congênere, ao mesmo tempo em que há a 

possibilidade de verificar e de analisar combinações de características, assuntos e objetos 

diversos.  

Como método de investigação e de análise de dados, trazemos também a análise 

temática (AT), esta proposta por Braun e Clarke (2006). Para as autoras, é uma proposta 

flexível oriunda das pesquisas qualitativas e que permite a análise de dados relevantes. E 

continuam: 

A análise temática é um método para identificar, analisar e relatar padrões 

(temas) dentro dos dados. Ela minimamente organiza e descreve o conjunto de 

dados em (ricos) detalhes. No entanto, ela muitas vezes também vai mais 

longe do que isso, e interpreta vários aspectos do tema de pesquisa (Boyatzis, 

1998). A gama de diferentes análises temáticas possíveis continuará a ser 

destacada em relação a uma série de decisões quando a consideramos como 

um método (Braun; Clarke, 2006, n.p.). 

Com relação aos dados extraídos para o tratamento da AT, é importante que se 

compreendam alguns conceitos, quais sejam: “corpus de dados,” que representa o total de 

dados coletados no estudo; “conjunto de dados”, que são os dados utilizados em determinado 

trecho do trabalho e que foram retirados do corpus; “item”, que significa a parte individual do 

conjunto analisado; “extrato”, que se refere à informação codificada, esta retirada de um item 

do conjunto ou do corpus (Braun; Clarke, 2006, n.p.). 
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Para este trabalho, o corpus de dados é o material com o qual tivemos contato e 

trouxemos para o texto, sendo eles o Regulamento nº 8, o compêndio de música citado no 

capítulo anterior, o PPPI, o relatório dos comissários do governo imperial transcrito em 

jornais de 1838, além das informações contidas em trabalhos acadêmicos como os de Garcia 

(2022) e de Lima (2016). Os conjuntos de dados, itens e extratos serão devidamente tratados 

na AT. 

Braun e Clarke também destacam que a AT pode funcionar para reflexões acerca da 

realidade ou para revelar a superfície da realidade, ou seja, ela (a análise temática) nos confere 

uma possibilidade de leitura de mundo a partir de seus resultados. Há também, para as 

autoras, a importância de que a posição teórica da análise fique evidente, posto que a 

exposição teórica traz consigo informações sobre a natureza dos dados a serem trabalhados e 

o que eles representam (Braun; Clarke, 2006). 

3.1.1 Temas 

Para a efetuação da AT e o desenvolvimento do estudo comparativo, foram suscitados 

cinco temas (Figura 1) que se relacionam com os objetivos da pesquisa e que foram extraídos 

do material colhido, emergido da leitura documental principal, explicitado no capítulo 

anterior, bem como do contato com fontes secundárias. São eles: Tema 1: Tempo das aulas, 

que se refere à quantidade de tempos (horário de aula) por semana dedicados ao ensino de 

Música; Tema 2: Ingresso dos professores, que diz respeito à forma como os docentes 

ingressaram na instituição; Tema 3: Ingresso dos alunos, que se refere à maneira de acesso 

ao CPII, por parte dos candidatos a estudantes e seu interesse na vaga; Tema 4: Conteúdos 

didático-musicais, que aborda o que foi previsto para ser trabalhadado em cada período e 

série; e Tema 5: Avaliações, tema dedicado à compreensão das práticas e abordagens 

avaliativas da instituição. 

A escolha dos temas se deu pela maneira como as informações foram se revelando 

durante a pesquisa e, a nosso ver, pelas contribuições que elas significam e trazem para a 

Educação Musical. Desta forma, a seleção dos temas traduz o que descrevem Braun e Clarke 

(2006): “o processo tem início quando o analista começa a notar, e procurar, padrões de 

significado e questões de interesse potencial nos dados - isso pode ser durante a coleta dos 

mesmos”.  

Os temas 1 e 2 são os de maior expressividade no corpus de dados com o qual 

trabalhamos. Quanto aos temas 3, 4 e 5, embora a recorrência tenha sido menor nos 
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documentos analisados, sobretudo nos que se referem à primeira década e meia de existência 

do Colégio – por exatidão, cabe reiterar que, neste estudo, estamos trabalhando com os 

primeiros 17 anos da instituição –, consideramos serem importantíssimos para a compreensão 

do que foi e do que é o ensino de Música na perspectiva do CPII, o que revela também, de 

certa maneira, como o ensino musical é e foi pensado no Brasil. 

Outra informação considerável é a maneira como os temas dialogam direta ou 

indiretamente com o tópico principal deste estudo: a Educação Musical no Colégio Pedro II. 

Vejamos o esquema abaixo (Figura 1), que ilustra a relação dos temas com a Educação 

Musical no CPII: 

Figura 1 - Mapa temático 

 
Fonte: o autor, 2025. 

Os temas 1, 2 e 3 se relacionam diretamente com a Educação Musical, à medida que 

envolvem o que será ensinado, como será avaliado e por quanto tempo será ensinado. Com 

isso em mente, consideramos estes três como os temas principais. Já os temas 4 e 5 dizem 

respeito à forma de ingressar no CPII, tanto por parte do corpo docente quanto por parte do 

discente. Como os temas têm uma menor recorrência em nossa pesquisa, além de 

relacionarem-se de maneira indireta com o centro de nossa pesquisa, a Educação Musical, 
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foram considerados temas secundários neste trabalho. É também importante ressaltar que 

todos os temas dialogam entre si. 

Para efetuar nossa análise, bem como possibilitar a facilidade de sua compreensão, 

dividimos o corpo do texto das sessões acerca de cada um dos temas em 4 (quatro) momentos, 

a saber: 1º) o que trata da delimitação do tema; 2º) o que trata do período entre 1838 e 1855, 

período inicial; 3º) o que trata do PPPI utilizado neste trabalho e que apresenta o período 

atual; e 4º) efetiva comparação entre as características dos 2 (dois) momentos do CPII: inicial 

e atual. Além deste capítulo possuir sessões temáticas, ao final do capítulo relacionamos os 

temas, buscando a confecção de uma trama, como Fonterrada observou em seu trabalho a 

respeito da Educação Musical (Fonterrada, 2008). 

3.1.1.1 Ritmo e andamento - Tema 1: Tempos das aulas 

Este tema descreve a carga horária dedicada ao ensino de música nos dois períodos 

analisados. Portanto, o que interessa neste ponto é o tempo – carga horária semanal e carga 

horária total – que os estudantes de cada período dedicaram e dedicam ao aprendizado 

musical dentro da instituição de ensino aqui analisada. Com isto em vista, podemos observar a 

relevância dada ao ensino de Música – considerando que quanto maior a prevalência de uma 

dada disciplina no currículo escolar, maior tende a ser sua relevância na formação dos 

estudantes – nos dois momentos históricos do CPII
21

. 

3.1.1.1.1 Período inicial  

Como dito acima, com relação à carga horária, consideramos que, quanto mais intenso 

for o contato com a disciplina, em quantidade e em permanência, mais relevância ela assume 

no pensamento político-pedagógico utilizado na confecção do currículo escolar analisado
22

. 

Quando observamos a grade curricular do Regulamento nº 8, constatamos a seguinte relação 

entre a quantidade de tempos de aula e a distribuição de disciplinas: 

 

 

 

 

                                            
21

 Muito embora apresentemos nesta seção dados numéricos, a presente pesquisa se caracteriza como qualitativa, 

conforme explicitado na introdução. De todo modo, os dados numéricos são complementos e servem para 

ilustrar e contribuir para o entendimento do perfil do CPII nos dois períodos pesquisados. 
22

 A título de construir uma linha de raciocínio analítico, levantamos tal possibilidade.  
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Tabela 1 - Mappa de lições das diversas aulas do Collegio 

Disciplinas 1ª aula 2ª aula 3ª aula 4ª aula 5ª aula 6ª aula 7ª aula 8ª aula Total 

Grammatica 

Nacional 

      5 5 10 

Latim   10 10 10 10 5 5 50 

Grego   5 5 5 3   18 

Francez    2 2 1   5 

Inglez   1 2 2    5 

Geographia      1 5 5 11 

Historia 2 2 2 2 2 2   12 

Rhetorica e 

Poetica 

10 10       20 

Philosofia 10 10       20 

Arithmetica      1 5 5 11 

Geometria    2 2    4 

Algebra   5      5 

Trigonometria 

Mecanica 

3 6       9 

Astronomia 3        3 

Historia Natural    2 2    4 

Chimica e Physica 2 2 2      6 

Desenho      4 2 2 8 

Música Vocal      2 2 2 6 

Carga horária 

total 

30 30 25 25 25 24 24 24 207 

Fonte: Garcia (2022, p. 55). 

Como visto, há um total de 19 (dezenove) disciplinas, estas distribuídas entre as oito 

aulas que compunham o curso original do CPII. Destas oito aulas, a disciplina de Música está 

presente em apenas 3 (três) delas, com uma carga horária de 2 (dois) tempos semanais, 

portanto, somam um total de 6 (seis) tempos semanais neste percurso inicial. Com este 

somatório, a Música ocupou o equivalente a 2,89% da carga horária total do currículo inicial, 

ou ainda 8,33% da quantidade de tempos de aula, em cada uma das três séries (aulas) em que 

ela aparecia. Isso mudaria pouco tempo depois, em 1841, quando a disciplina passou a ocupar 

um espaço maior, apresentando-se em todo o curso do CPII. 

Em 1841, apesar de transcorridos apenas três anos do início das atividades 



49 
 

 

educacionais no Colégio, um novo documento alterou o currículo de 1838. Trata-se do 

Regulamento nº 62, de 1 de fevereiro de 1841. Além de modificar a carga total das 

disciplinas, o novo currículo trouxe uma diminuição da quantidade de aulas (séries), passando 

de 8 (oito) para 7 (sete), além do aumento da quantidade de disciplinas ofertadas, com o 

acréscimo de 3 (três) disciplinas no somatório geral. A nova grade curricular muda a 

nomenclatura de “aulas” para “anos” e ficou da seguinte maneira: 

Tabela 2 - Tabella dos estudos de cada anno para o Collegio de Pedro Segundo, de 1841 
Disciplinas 1º ano 2º ano 3º ano 4º ano 5º ano 6º ano 7º ano Total 

Grammatica 

Geral e 

Nacional 

5       5 

Latim 5 5 5 6 3 3 3 30 

Grego    5 4 3 3 15 

Francez 5 3 2 2 1 1 1 15 

Inglez  5 3 2 1 1 1 13 

Allemão   5 3 2 1 2 13 

Geographia 

Descriptiva 

 3 3 1 1 1 1 10 

Historia   4 4 3 2 2 13 

Rhetorica e 

Poetica 

     5 5 10 

Philosofia      5 5 10 

Arithmetica 

e Algebra 

    5   5 

Geometria e 

Trigono. 

rectilinea 

     3  3 

Chimica e 

Physica 

     3  3 

Zoologia e 

Botanica 

    3   3 

Zoologia 

Philosophica 

      1 1 

Mineralogia 

e Geologia 

      2 2 

Geografia 

Mathematica 

e 

Chronologia 

      2 2 

Desenho 

Linear 

3       3 

Desenho 

Calligraphico 

3 2      5 
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Desenho 

Figurado 

 3 2 1 1 1 1 9 

Música Vocal 4 4 1 1 1 1 1 13 

Carga 

horária total 

25 25 25 25 25 30 30 185 

Fonte: Garcia (2022, p. 57). 

A partir de 1841, portanto, o quantitativo de aulas de Música passou a ser equivalente 

a 7,02% da carga horária total, ou ainda 16% nos primeiros dois anos, 4% no terceiro, quarto 

e quinto anos de estudo e 3,33% no sexto e sétimo anos de estudos. Este panorama revela 

traços importantes acerca do entendimento da relevância do ensino de Música, isto é, para 

além da quantidade de aulas total no curso ter mais que dobrado, passando de 6 para 13, e 

ainda, o somatório geral de aulas dadas ter diminuído, passando de 207 para 185, o que 

equivale a uma redução de 10,63% na carga horária geral. Assim, a disciplina de Música 

passou a ocupar um espaço expressivamente maior na grade curricular, considerando-se todo 

o curso, mas que, no entanto, tinha pouco espaço, se considerarmos os anos individualmente, 

tendo por exceção apenas o 1º ano de curso, etapa do curso em que a carga horária de Música 

quase dobrou. 

3.1.1.1.2 Período atual 

Passemos agora a observar o PPPI em vigor do CPII (Colégio Pedro II, 2018). 

Conforme mencionamos no capítulo anterior a instituição atua hoje em todas as etapas da 

Educação. Observemos a grade curricular específica do ensino fundamental - anos finais, que 

é o recorte que nos interessa nesta pesquisa: 

Tabela 3 - Componentes curriculares do ensino fundamental - anos finais 

Disciplinas 6º ano 7º ano 8º ano 9º ano Total 

Português e 

Literaturas de Língua 

Portuguesa 

5 5 5 5 20 

Ingês 3 3 3 3 12 

Francês/ Espanhol 3 3 3 3 12 

Educação Musical 2 2 2 2 8 

Artes Visuais 2 2 2 2 8 

Educação Física 2 2 2 2 8 
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Informática 

Educativa 

2 2   4 

História 3 3 3 3 12 

Geografia 3 3 3 3 12 

Ciências Sociais  2 2 2 6 

Ciências 3 3 3 4 13 

Matemática 4 4 5 5 18 

Desenho 2 2 2 2 8 

Carga horária Total 34 36 35 36 141 

Fonte: Colégio Pedro II (2018, p. 84). 

De acordo com o PPPI, o quantitativo de aulas de Música (atualmente identificada por 

Educação Musical) nos anos finais do ensino fundamental equivale a aproximadamente 

5,67% da carga horária oferecida para os quatro anos de curso, sendo distribuídos igualmente 

entre o 6º, 7º, 8º e 9º anos e representando respectivamente 23,52%; 22,22%, 22,85% e 

22,22% da carga horária de cada ano. Vale ressaltar que para fins de comparação, tomamos 

por referência apenas o quantitativo de tempos de aula, e não a minutagem destas aulas. Por 

isso os resultados percentuais são ligeiramente diferentes dos informados anteriormente no 

capítulo 2 desta pesquisa. 

A partir dos dados extraídos das três tabelas acima, podemos comparar as grades 

curriculares apresentadas em termos de carga horária dedicada ao ensino de Música na série 

de recorte deste estudo, Conforme a Tabela 4: 

Tabela 4 - Comparativo do percentual das cargas horárias em cada grade apresentada 

Período 1838 1841 2017 

Percentual da carga 

horária total  
2,89% 7,02% 5,67% 

Fonte: o autor, 2025. 

Para fins de análise comparativa, levaremos em consideração apenas os percentuais 

acima
23

. Desta feita, observamos que houve um expressivo aumento na segunda parte do 

período inicial e uma diminuição no período atual. Essa flutuação enseja que o ensino de 

Música no ensino fundamental - anos finais (em números) perdeu espaço dentro da 

instituição. No entanto, hoje, ela está presente em todos os níveis de Educação dentro do CPII 

                                            
23

 Considerando a distância entre os períodos e as alterações que a grade curricular sofreu entre eles, podem ter 

ocorrido outras flutuações e mudanças nos percentuais. 
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e, portanto, tem relevância no Colégio. Como esta pesquisa possui um recorte específico, 

ficaremos com a interpretação dos dados referente apenas aos anos finais do ensino 

fundamental. 

3.1.1.2 O tom – Tema 2: Ingresso dos professores 

O processo para se tornar professor do CPII é outro tema interessante em nossa 

pesquisa. Considerando que o CPII foi e continua sendo uma instituição de prestígio na 

Educação brasileira, lecionar no Colégio acaba por ser um cargo importante, tanto no século 

XIX, quanto atualmente, e os professores que trabalharam ou trabalham nos períodos 

temporais estudados nesta análise, tiveram variados processos de conquista do cargo, seja via 

indicação e escolha de autoridade responsável ou por meio de concurso. Os processos de 

escolha e conquista do cargo, demonstram perfis diferentes e maneiras distintas de como o 

CPII funcionou e funciona. 

3.1.1.2.1 Período inicial 

Como já visto acima, os primeiros professores de Música do CPII não eram assim 

chamados (professores), mas mestres de Música, o que, de certa forma – mediante à leitura e 

interpretação das fontes primárias encontradas nesta pesquisa –, os colocava hierarquicamente 

abaixo dos demais profissionais, que tinham por designação o título de professor, haja vista, 

por exemplo, o fato dos mestres não estarem listados no Regulamento nº 8, bem como o fato 

de a quantia recebida pelo serviço ser inferior à dos professores. 

Januário da Silva Arvellos e Francisco da Luz Pinto foram os primeiros escolhidos 

para trabalhar no CPII. O compositor Arvellos foi indicado ao cargo pela sua produção 

artística, bem como por trabalhos anteriores em bandas militares. Já o músico Pinto, fora 

convocado a princípio como substituto de Arvellos, que adoeceu antes do término do primeiro 

ano de existência do Colégio, isto é, em 1838. Pinto só foi efetivado na função no ano 

seguinte, assumindo a partir de então, todas as responsabilidades do cargo. Ademais, passou a 

atuar combativamente para o aumento na carga horária do ensino de Música na instituição. 

No caso dos dois primeiros mestres de Música do CPII, o que definiu seus ingressos 

foi a fama que os precedia, seus trabalhos anteriores e o envolvimento com as elites imperiais 

e com a igreja. Desta maneira, a escolha atendia os objetivos de construir uma Educação para 

a população de maiores poderes na sociedade brasileira do período imperial, seja a nobreza, o 

clero, militares ou a burguesia da época. 
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3.1.1.2.2 Período atual 

Quanto ao processo de ingresso de professores no CPII atual, ele ocorre unicamente 

por meio de concurso público para professor efetivo, e processo seletivo (público) para 

professor substituto. Os exames para a seleção de docentes efetivos tiveram, nos últimos 

concursos, etapas diferenciadas, como prova escrita discursiva, prova escrita objetiva, prova 

de aula e análise de títulos, a exemplo do concurso de 2016 (Colégio Pedro II, 2016). Além 

destas etapas, as pessoas que se candidatam por cotas, têm um processo mais longo, com o 

acréscimo, por exemplo da autodeclaração de pessoas pretas e pardas, tudo para tornar o 

concurso o mais justo possível. Já o processo de seleção de professores temporários 

substitutos, o mais recente aplicou prova escrita e prova de título. Em processos anteriores 

houve também entrevista. A relação trabalhista, para este profissional, é de contrato com um 

prazo limitado de atuação, que pode se prolongar por um período igualmente limitado 

(Colégio Pedro II, 2025d). 

O último edital de concurso para professor efetivo do Colégio, Edital Nº 30/2022, 

contou com 3 (três) vagas para Educação Musical, sendo 2 (duas) para ampla concorrência e 1 

(uma) para cota etnico-racial. Além destas vagas de acesso imediato, o edital previa mais 7 

(sete) vagas para lista de espera na ampla concorrência e mais 4 (quatro) para cotas. O edital 

não previa vagas para pessoas com deficiência. As vagas para Educação Musical 

representaram 1,47% do total de vagas no edital, sendo 0,76% para a ampla concorrência e 

0,09% para cotas (Colégio Pedro II, 2022). 

Os números acima revelam que, para esse edital, a demanda imediata por professores 

de Música estava em quarto lugar, em comparação com outras disciplinas. Educação Musical 

está, neste edital, empatada com Administração e Filosofia e abaixo de Artes Visuais e 

História (ambas com quatro vagas totais), Educação Física (com cinco vagas totais) e anos 

iniciais do ensino fundamental (com quatorze vagas totais). Outras disciplinas estão listadas 

no edital, porém com uma demanda menor de profissionais (dois ou um apenas). 

O edital também prevê atendimento especial para candidatos que necessitem e 

solicitem este tipo de serviço, bem como a remuneração inicial para professores que atuem em 

regimes de 20 horas semanais e 40 horas semanais. O concurso contou com provas objetivas, 

discursiva e de aula, de caráter eliminatório e classificatório, conforme informado 

anteriormente, além da prova de títulos, esta de caráter classificatório. 

Consideramos que, dadas as possibilidades atuais de acesso ao cargo, mediante 

concurso público, e as de 1838, com o acesso à instituição sendo conquistado de acordo com 
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possíveis afinidades pessoais, também militares, políticas e/ou religiosas, dadas as condições 

sociopolíticas e temporais, tanto os docentes como os discentes possuem nos dois períodos, 

inevitavelmente, características heterogêneas. 

3.1.1.3 Melodia - Tema 3: Ingresso dos alunos 

Quanto aos alunos e seu acesso à escola, há também um perfil a ser analisado que 

evidencia as características de cada época. É relevante, portanto, compreendermos como se 

deu e se dá esta aceitação ou não dos estudantes candidatos à vaga no CPII. Seja no período 

inicial de nossa análise, ou no mais recente, o acesso ao CPII como estudante é (tal qual o 

acesso como professor) sinônimo de status e de prestígio, sobretudo no estado do Rio de 

Janeiro
24

. Portanto, nesta seção vamos analisar e comparar as maneiras de acesso ao Colégio. 

3.1.1.3.1 Período inicial 

No primeiro momento aqui analisado, o acesso ao Colégio era por meio de solicitação 

da família interessada que seu filho estudasse na instituição. Qualquer pessoa poderia tentar 

uma vaga, as pessoas interessadas deveriam solicitar a matrícula do estudante, que seria 

submetido a um processo de aceitação ou não. Como já observamos no capítulo anterior, o 

acesso ao CPII durante seus primeiros anos, dava-se por cumprimento de alguns requisitos, 

quais sejam: idade mínima de 8 anos e no máximo 12 anos, salvo em casos de licença 

especial, concedida pelo governo; saber ler, escrever e executar as quatro operações basilares 

da matemática (soma, subtração, multiplicação e divisão); documento que comprovasse bom 

comportamento em instituições de ensino anteriores; despacho de admissão redigido pelo 

reitor do CPII, sendo estas exigências a serem cumpridas para qualquer candidato. Porém, 

havia ainda aquelas que deveriam ser atendidas pelos candidatos às vagas de aluno interno: ter 

“bexigas naturaes ou vacinadas” (Brasil, 1838, p. 69). Por fim, caso o candidato atendesse a 

todas as demandas de matrícula e, ainda assim, por algum motivo particular, o reitor não 

quisesse admitir o estudante, teria este o direito, desde que informasse os motivos ao ministro 

do império. No entanto os seus motivos se manteriam reservados e secretos. 

Todas as informações referentes à matrícula de novos estudantes listadas acima se 

encontram no Regulamento de nº 8, portanto, fazem parte do primeiro estatuto do Imperial 

Collegio de Pedro Segundo. Esse processo era parcial e bastante vinculado às expectativas das 

                                            
24

 Todas as unidades do Colégio Pedro II estão localizadas no Estado do Rio de Janeiro, mais especificamente 

nas cidades do Rio de Janeiro, de Niterói e de Duque de Caxias, como informado anteriormente. Ademais, a 

instituição é reconhecida nacionalmente. 
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elites da sociedade, ao menos sob a sensibilidade social atual, endossando outras medidas, 

regras e escolhas institucionais que ocorriam naquele período do Colégio. 

3.1.1.3.2 Período atual 

Atualmente, o CPII conta com uma forma de ingresso diferente, para o recorte que nos 

interessa, isto é, para os candidatos às vagas no 7º, 8º e 9º anos do ensino fundamental, o 

acesso se regulamenta por edital público. Utilizaremos como referência o edital de 2025 

(Colégio Pedro II, 2025b), que aconteceu via sorteio e concurso (prova). O sorteio possui 

regras quanto a cotas e idade, o que pode tornar o acesso facilitado para uma parcela da 

população, tornando possível o ingresso de crianças e adolescentes de condições sociais mais 

vulneráveis. Quanto à idade mínima, os candidatos devem possuir 13/14 anos, para vaga no 7º 

ano, 14/15 anos, para vaga no 8º ano e 15/16 anos, para vaga no 9º ano para ingresso no 

ensino fundamental anos finais. 

Em relação às cotas, a reserva de vagas se divide em 4 (quatro) perfis. São eles: 1) de 

escola pública; 2) pretos, pardos e indígenas; 3) pessoa com deficiência; e 4) cota social. O 

perfil 1 se destina ao grupo estudantil que cursou ao menos os últimos dois anos dos anos 

musicais do ensino fundamental em escola pública e o perfil 2 atende ao conjunto da 

população negra, conforme Estatuto da Igualdade Racial, além de pessoas indígenas. 

O perfil 3 refere-se:  

[...] aos candidatos Pessoa com Deficiência, aquela que, consoante a linha de 

corte do Grupo de Washington, tem impedimento de longo prazo de natureza 

física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais 

barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 

igualdade de condições com as demais pessoas, nos termos do caput do art. 2º 

da Lei no 13.416/2015 (Colégio Pedro II, 2025c). 

Por fim, o perfil 4 se refere aos candidatos que possuem renda familiar de até um 

salário mínimo per capita. O edital também prevê que 50% (cinquenta porcento) das vagas 

são destinadas à reserva de vagas, o que reforça a reparação histórica que esta reserva 

significa
25

. Outro fato relevante a ser descrito é que há uma taxa de inscrição no sorteio, e que 

existem condições para que haja a isenção desta taxa, cláusula essa comum em diversos 

editais. 

Podemos notar uma diferença entre os dois métodos/processos de acesso à matrícula 

na instituição: enquanto o período inicial visava selecionar estudantes que atendessem às 
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 Para saber mais sobre as cotas, cf. Colégio Pedro II (2025c) e Colégio Pedro II (2025d). 
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expectativas da elite, bem como que teriam no Colégio essa formação, isto é, uma formação a 

serviço da elite, atualmente o critério de acesso se tornou um facilitador para aqueles 

estudantes e famílias das parcelas menos favorecidas da sociedade brasileira. Ainda assim, por 

uma questão geográfica, o CPII melhor atende aqueles que residem na cidade do Rio de 

Janeiro, e áreas circundantes (Grande Rio), ou ainda no Estado. 

3.1.1.4 Armadura de clave - Tema 4: Conteúdos didático-musicais 

No que diz respeito aos conteúdos didático-musicais, ao abordarmos o período atual, 

subdividimos o Tema 4 em 3 (três) subtemas, os quais nos permitem obter uma análise 

comparativa mais aprofundada, favorecendo o entendimento da perspectiva acerca do ensino 

musical nos dois recortes temporais. Para abordarmos os subtemas, primeiramente traçamos 

um panorama geral dos três conjuntos de conteúdos, a fim de manter a organização 

apresentada até aqui. 

O conjunto de conteúdos musicais apresentado no primeiro período que estamos 

trabalhando foi extraído do compêndio de Francisco Manuel da Silva, já mencionado no 

capítulo anterior. Conforme descrevemos, este é um material curto em quantidade de páginas 

e dotado de pouca informação, se comparado com o PPPI
26

. No entanto, o compêndio possui 

uma riqueza da perspectiva histórica, haja vista que podemos extrair dele não apenas os 

conteúdos trabalhados no ensino de Música, mas também informações a respeito da dinâmica 

governamental e de comércio do período imperial, como já demonstramos anteriormente. 

Com relação ao conteúdo didático-musical que está contido neste material, podemos 

determinar que ele aborda, exclusivamente, a teoria musical, embora se observarmos o nome 

da disciplina (Música Vocal), possamos inferir que, para além da teoria, as aulas possuíam um 

caráter prático, ao menos por meio do canto. O conteúdo listado na obra de Manuel da Silva 

envolve noções de escrita e de leitura musical, como figuras, fórmulas de compasso, tipos de 

clave e até mesmo termos italianos, comuns à escrita musical. O material aqui descrito, 

portanto, tinha o intuito de fornecer aquilo que permitiria um entendimento musical e bases 

para o canto coral. 

Já o conteúdo didático-musical que consta no PPPI para os anos finais do ensino 

fundamental é bastante vasto, contemplando teorias e práticas musicais diversas, além de 

conteúdos transversais, que hoje sabemos serem muito caros à Educação, e até noções de 
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 É válido ressaltar que o entendimento acerca de registro histórico-didático mudou de lá para cá, bem como as 

sociedades. Em vista disso, não cabe a este estudo julgar a qualidade ou a mensuração quantitativa dos registros 

consultados. 
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cuidado corporal que se relacionam com a saúde dos músicos. É, portanto, um conjunto mais 

abrangente de conteúdos a serem trabalhados ao longo dos quatro anos do ensino fundamental 

- anos finais. 

Como já descrevemos acima, nesta sessão dividimos o Tema 4 em três subtemas, 

conforme exposto na Figura 2: 

Figura 2 - Esquema dos subtemas do Tema 4 

 
Fonte: o autor, 2025. 

Os subtemas se relacionam, portanto, diretamente com o Tema 4 e entre si de muitas 

formas. Passaremos agora para a análise individual de cada um destes subtemas, a fim de 

construir um panorama dos conteúdos didático-musicais aqui descritos
27

. 

Ao tratarmos do PPPI, no primeiro capítulo, mencionamos a tabela que apresenta os 

objetivos vinculados aos conteúdos. Dividimos estes conteúdos em três subgrupos, acima 

observados. O primeiro reitera os conteúdos abordados no compêndio de Francisco Manoel da 

Silva (conteúdos consonantes), o segundo é formado por conteúdos que divergem, ou ainda 

trazem novos ares à Educação Musical (conteúdos dissonantes), e o terceiro atualiza e 

complementa a concepção de Música e de seu ensino, demonstrando um diálogo com 

abordagens mais modernas da Educação Musical (conteúdos complementares). 

                                            
27

 Destacamos que neste texto não constam todos os conteúdos prescritos no PPPI, assim como podemos inferir, 

como já dito, que nem todos os conteúdos abordados no primeiro período analisado nesta pesquisa foram listados 

no compêndio de Francisco Manuel da Silva e, portanto, não estão aqui, ou seja, aqui teremos um recorte do 

todo. 
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De acordo com a listagem apresentada na organização da tabela, encontramos os 

conteúdos a serem abordados ao longo das quatro séries do ensino fundamental - anos finais – 

tomamos, por exemplo, para esta sessão o 6º ano – e que delimitam a categorização dos 

objetivos. São eles: “Saúde vocal e auditiva”, “Som e silêncio”, “Duração”, “Ponto de 

aumento”, “Altura”, “Intensidade”, “Timbre”, “Estruturação musical”, “Música brasileira” e 

“Hinos” (Colégio Pedro II, 2018, p. 282-283). Com relação aos três anos seguintes (7º ano, 8º 

ano e 9º ano), poucas são as mudanças. Os objetivos e conteúdos se tornam gradativamente 

mais densos, sem, no entanto, perder de vista a coerência com o que foi apresentado acima. 

3.1.1.4.1 Ritornello - Consonâncias 

Como os conteúdos didático-musicais abordados no primeiro momento do Colégio já 

foram bem detalhados no primeiro capítulo, vale apenas lembrar que se tratam de conteúdos 

voltados para a leitura e escrita musical, na perspectiva europeia tradicional. Estes conteúdos 

permanecem hoje em pauta. Sendo assim, foram incluídos nesta análise com a intenção de 

identificar uma possível reverberação do pensamento didático-musical daquele período, até 

hoje na instituição. É o caso, portanto, dos conteúdos do PPPI que estão relacionados com a 

teoria musical, a leitura e a escrita na pauta musical, bem como seus símbolos, expressões e 

interpretações, seja na prática instrumental ou por meio de solfejos, canto e outros, todos esses 

temas sob a perspectiva e entendimento europeus do fazer musical. 

A título de organização da análise, destacamos agora alguns dos objetivos que se 

vinculam aos conteúdos a serem analisados: “Perceber e diferenciar pulso, ritmo e acento 

métrico em músicas diversas” – tópico que demonstra aos estudantes a riqueza rítmica que se 

expressa na Música, seja ela nacional ou estrangeira; “Perceber as características dos 

compassos binário, ternário e quaternário”, “Compreender a função do pentagrama, das claves 

e das notas musicais”, “Identificar, grafar e executar sinais de repetição” e “Empregar notas 

em clave de sol” – assuntos elementares na escrita musical, que colaboram para o aprendizado 

e as noções de teoria musical; “Cantar os hinos cívicos, com domínio de melodia, letra e 

fraseado” – maneira de exaltar o pertencimento cívico nos estudantes (Colégio Pedro II, 2018, 

p. 282-283).  

Pudemos observar nos documentos oficiais do governo imperial, e até mesmo nos 

extraoficiais, como jornais da época, que o espírito cívico e a noção de patriotismo eram 

importantes para aquela sociedade e por isso englobamos este tópico no subtema 

consonâncias. Um exemplo disso foi a apresentação do hino em homenagem ao Imperador 
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Dom Pedro II no dia da abertura do primeiro ano letivo da instituição, em 25 de março de 

1838, evento que contou com a presença do Imperador – nesse ano ele tinha 12 anos –, das 

princesas, do Regente Interino, de ministros e do “Exm. e Revm. Bispo de Anemúria
28

 – 

Reitor do Collegio”. Registra-se no jornal O Sete D’Abril: “[...] o Imperador entrou na grande 

sála da abertura, rompêo a Banda de Musica do Corpo de Maunicipaes Permanentes, tocando 

e cantando o Hymno do Collegio” (25 de Março, 1838, p. 1). Outro exemplo desse espírito 

cívico está registrado no Jornal do Commercio de 23 de dezembro de 1839, no qual foi 

publicado o discurso de Justiniano José da Rocha, professor do CPII. Justiniano foi 

encarregado de iniciar a “solemnidade annual da distribuição dos premios no imperial 

collegio de Pedro II”, aos que foram considerados alunos merecedores do Colégio, evento 

realizado em 22 de dezembro de 1839. Ao término de sua fala, um coral de estudantes regidos 

pelo mestre de Música Pinto cantou hinos pátrios, de caráter religioso e de exaltação ao 

Imperador, Nesse evento, alunos da 6ª, 7ª e 8ª aula que se destacaram em Música também 

foram premiados (Rio de Janeiro, 1839b, p. 8-9). 

Esses objetivos envolvem a construção de habilidades para leitura e escrita na pauta 

musical ou, como demonstramos acima, estão de acordo com o espírito de civismo do período 

imperial, portanto, podem ser diretamente vinculados com os conteúdos do primeiro recorte 

temporal. 

Listamos agora os conteúdos dos dois recortes: a) conteúdos do primeiro recorte 

temporal: claves, nome das notas, posicionamento das notas em cada clave, figuras e valores 

em cada compasso, fórmulas de compasso, subdivisões dos compassos, ponto de aumento, 

acidentes musicais, ornamentos, termos italianos, abreviaturas de repetição; b) conteúdos do 

segundo recorte temporal: pulso, ritmo, métrica, compassos, função do pentagrama, claves, 

notas musicais, sinais de intensidade, altura sonora, movimentos melódicos, hinos cívicos. 

Podemos identificar uma repetição e semelhança nestes tópicos, que abordam a escrita 

musical europeia tradicional, revelando uma reverberação, como supracitado, no PPPI, 

advinda dos primeiros anos do CPII.  

Isso nos faz pensar – também repensar – e trazer à tona a discussão sobre a relevância 

da escrita musical no ensino regular. Para Schafer (2011), ela tem que ser objetiva e 

comunicativa, caso contrário, poderá trazer desagradáveis surpresas, o que entendemos que 

pode ser a frustração da exatidão do que foi escrito e do que realmente se decodificou e se 

executou. Para a performance e execução de uma orquestra ou músico profissional, por 
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 Frei Antônio de Arrabia também era conhecido como Bispo de Anemúria. 
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exemplo, cujo propósito é executar e apresentar obras de compositores, consagrados ou não, 

tal como foram feitas, sim. Todavia, uma execução nunca será idêntica a outra, por vários 

motivos: época, local, instrumento, instrumentista, desenvolvimento técnico, dentre muitos 

outros fatores determinantes. Mas para a sala de aula do ensino regular, a escrita pode 

representar algo a mais: além da reprodução em si, ela pode promover a reflexão e, 

principalmente, a recriação da obra ou trecho, como forma de expansão do pensamento 

criativo dos estudantes. Nesse sentido, o professor pode trabalhar tanto a escrita convencional, 

para abordar e introduzir essa grafia, como também a não-convencional, que poderá despertar 

outros caminhos, inclusive bem criativos. 

O pensamento de Schafer colabora na compreensão de que mesmo os conteúdos mais 

tradicionais do ensino de Música podem ser levados à sala de aula de maneira atual, de acordo 

com o que se considera mais adequado para uma parcela dos educadores musicais. Schafer é 

um dos autores utilizados na construção do PPPI, quanto às propostas de Educação Musical. 

Outro autor presente no PPPI é Swanwick, que está de acordo com Schafer em relação à 

notação musical. No que diz respeito à leitura e escrita, Swanwick afirma que as capacidades 

de leitura e escrita não são objetivos finais da Educação Musical, mas sim, meios para um fim 

(Swanwick, 2003, p. 69). O autor considera que o fazer musical é um tipo de discurso e que 

“qualquer forma de notação musical é uma forma de análise, e qualquer análise é, 

necessariamente, parcial e incompleta” (Swanwick, 2003, p. 58). Portanto, esses conteúdos 

que trazem consigo a consonância com o passado da instituição, também apresentam uma 

dissonância na metodologia de ensino, se aproximando do assunto abordado na próxima 

sessão deste texto. 

3.1.1.4.2 Casa de primeira - Dissonâncias 

Há outros conteúdos que não eram abordados à época e que demonstram um traço 

progressista no currículo atual, a partir do qual identificamos indicadores de inovação, no que 

diz respeito ao ensino musical do CPII. Nos debruçaremos aqui no conteúdo “Música 

brasileira” (Colégio Pedro II, 2018, p. 283-288). Este conteúdo foi escolhido não pela 

inovação aparente, mas antes pelo que ele representa na prática. Há uma tendência de se 

pensar este conteúdo, quando ouvimos seu nome isoladamente, como algo no espectro do 

civismo, mas que enquadramos como consonante. No entanto, se observarmos suas 

subdivisões, notaremos que se trata de um conjunto de pautas que não condizem com o 

caráter conservador que o civismo dos hinos nos leva a idealizar. 
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O conteúdo de Música brasileira aparece no 6º ano, subdividindo-se em dois tópicos: 

“música indígena, música africana e música europeia; cultura popular: danças brasileiras” 

(Colégio Pedro II, 2018, p. 283). No 7º ano, o conteúdo não é listado, retornando no 8º ano: 

“gêneros musicais: lundu, modinha, maxixe, choro, marcha e samba; teatro de revista” 

(Colégio Pedro II, 2018, p. 286), por fim, o conteúdo também aparece no 9º ano: “gêneros: 

samba, marcha, bossa nova, rock e novas tendências; movimentos e indústria cultural: 

carnaval, era do rádio, jovem guarda, canções de protesto, festivais da canção e tropicalismo” 

(Colégio Pedro II, 2018, p. 288). 

Vejamos alguns dos objetivos relacionados com este conteúdo: “Conhecer as bases 

formadoras da música brasileira e processos de transformação”, “Conhecer, vivenciar e 

produzir música a partir de repertório, processos e práticas musicais das matrizes africana, 

indígena e europeia”, “Vivenciar danças brasileiras” – intensificam e aproximam o 

aprendizado musical da realidade dos estudantes, ou ainda de outras realidades, que não 

aquelas em destaque midiático ou histórico. Os tópicos de cada abordagem do conteúdo 

Música brasileira remetem a um decolonialismo
29

 histórico da Educação, posto que suas 

temáticas envolvem o ensino das músicas brasileiras dos povos originários e, sobretudo, as 

múltiplas musicalidades afrobrasileiras. Este conteúdo revela em seu interior uma 

preocupação com referências outras, que não apenas a música a serviço da colonização. Por 

esta razão, traz consigo um caráter decolonial. Ainda se aborda neste conteúdo músicas do 

colonizador, no entanto, a prevalência de referências não brancas constrói a dissonância que 

procuramos nesta sessão. Podemos notar esta preocupação no PPPI do CPII: 

O repertório musical variado, considerando aspectos culturais das diferentes 

localidades de moradia dos estudantes, é valorizado nas práticas musicais. Um 

aspecto importante e trabalhado de forma transversal em todas as séries do 

segmento é a ampliação desse repertório e da vivência musical de culturas de 

outros povos do mundo. Seja com repertório de matriz africana, europeia, 

indígena ou de outras culturas, o programa oferece diversas possibilidades 

para inserir propostas que contemplem esses conhecimentos. Cabe ao 

professor escolher a melhor forma de conduzir em seu cotidiano atividades 

que possibilitem ao estudante o contato com culturas, práticas musicais, cantos 

e instrumentos musicais de diferentes localidades (Colégio Pedro II, 2018, p. 

267-268). 

De todo modo, para Queiroz (2020, p. 153), a “música no Brasil foi institucionalizada 

a partir de um intenso processo de colonização”, o que resultou em metodologias, conteúdos, 
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 Nascido das lutas sociais, é um termo que se refere a estudos e conceitos que buscam reparar ou mesmo 

reverter os efeitos da colonização, resultantes de longos processos históricos e de narrativas eurocêntricas, seja 

na cultura, nas estruturas de poder ou mesmo no pensamento (Barbosa, 2024). 
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currículos e demais inserções do ensino formal musical baseados, historicamente, “em 

estratégias criadas para o ensino da música erudita ocidental do passado”. 

Na sessão anterior, referimos-nos ao educador musical Keith Swanwick, que destaca o 

conceito de discurso musical. Para ele, a prática musical é discursiva e cada indivíduo traz 

consigo experiências e conhecimentos musicais diversos, mesmo antes do estudo de Música. 

Swanwick propõe três princípios de Educação Musical, os quais se relacionam com esse 

pensamento do discurso musical. São eles: a) considerar a música como discurso; b) 

considerar o discurso musical dos alunos; c) fluência no início e no final (Swanwick, 2003). 

No primeiro princípio, o autor explica que, mais importante que analisar o conteúdo 

musical (caráter expressivo, tonalidade, andamento e outros), é dialogar com a ideia musical 

proposta. Trazendo para o contexto de sala de aula, podemos refletir sobre a importância de 

considerar a importância musical da música em si, isto é, a musicalidade de uma música está 

na música propriamente dita, não no pensar acerca de, mas no fazer musical (Swanwick, 

2003). 

O segundo princípio é abordado para provocar o leitor e se trata de lembrar aos 

educadores musicais que, tal qual afirma o trecho acima do PPPI do CPII, os alunos trazem 

consigo a prática e o fazer musical (tocar, cantar e ouvir) de toda sua vida anterior ao ingresso 

no Colégio e este acúmulo de experiências aumenta independentemente das aulas de Música. 

Mas nas aulas esse conhecimento prévio pode e deve ser valorizado, pois contribui na 

formação dos estudantes. 

Com relação ao terceiro princípio, o autor propõe que, se considerarmos a música 

como discurso, aproximamos seu aprendizado da aquisição de um idioma, ou seja, para 

aprendê-la, é necessário o contato com falantes do idioma em questão, ouvir e fazer música 

torna-se fundamental. Sob essa perspectiva, para que aprendamos a fazer (falar) música, nos 

aproximamos de Swanwick, ao considerarmos que a prática musical (tocar, cantar e ouvir) se 

faz prioridade no ensino musical. Portanto, as musicalidades e os contextos musicais dos 

alunos, bem como as musicalidades e contextos musicais de outras culturas, sobretudo as não 

brancas e não eurocentradas são fundamentais à formação dos estudantes. 

Retomando ao PPPI, o documento evidencia ainda outro caráter importante que se 

revela no conteúdo Música brasileira: a interdisciplinaridade. Está no PPPI: 

O trabalho desenvolvido na disciplina potencializa a possibilidade de 

ocorrência de atividades interdisciplinares e conexões com as demais 

disciplinas. Essas atividades e conexões acontecem nas atividades em sala de 

aula, em eventos culturais, em projetos interdisciplinares, nos diferentes 

instrumentos de avaliação utilizados, em projetos de iniciação à pesquisa e 
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iniciação artística e cultural, bem como em projetos de extensão (Colégio 

Pedro II, 2018, p. 288). 

A interdisciplinaridade em pauta neste conteúdo se mostra, por exemplo, em diálogo 

com conteúdos da disciplina de História, como se observa no Quadro 1, que apresenta o 

quadro de conteúdos do 8º ano do ensino fundamental - anos finais: 

Quadro 1 - Conteúdos de História do 8ºano 

 
Fonte: Colégio Pedro II (2018, p. 376). 

O terceiro eixo do quadro – O império do Brasil: a construção e a consolidação do 

Estado Nacional Monárquico – apresenta 6 (seis) conteúdos que relacionam direta ou 

indiretamente com o conteúdo Música brasileira. Assim, os estudantes do 8º ano 

compreenderão a partir da interdisciplinaridade quem são as pessoas que compuseram os 

lundus, modinhas, maxixes, bem como seus desdobramentos no samba e no choro. É, portanto, 

demonstrado no próprio PPPI, a interrelação entre estas disciplinas. Outras tantas correlações 

poderiam ser tratadas. Porém, como este não é o objetivo deste trabalho, seguiremos adiante. 

Outro conteúdo que entra em dissonância com as propostas iniciais de conteúdos do 

ensino de Música no CPII é a “Saúde vocal e auditiva” (Colégio Pedro II, 2018, p. 282). O 

objetivo a ser alcançado com ele é: “Compreender a necessidade de se cultivar bons hábitos 

para a saúde vocal e auditiva” – o cultivo da saúde vocal e auditiva e a ciência de sua 
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importância é um tópico interessante de se abordar na Educação Musical, posto que auxilia na 

consciência do prórpio corpo e de sua relação no fazer musical (Colégio Pedro II, 2018, p. 

282). Este conteúdo diverge dos conteúdos elencados por Francisco Manuel, pelo fato de não 

ser uma preocupação aparente no seu material didático. Podemos mais uma vez inferir, como 

fizemos no capítulo 2 algumas vezes ao tratar deste material, que por ser à época uma 

disciplina voltada para o canto, temas e debates acerca da saúde vocal deveriam surgir 

naturalmente nas aulas. No entanto, trouxemos este conteúdo à baila por esta preocupação não 

estar explícita no compêndio de Francisco Manuel. 

3.1.1.4.3 Casa de segunda - Conteúdos complementares 

Há ainda objetivos e conteúdos que, embora não estivessem em evidência no período 

inicial, complementam os conteúdos que o compêndio de Francisco Manuel elenca, trazendo 

um ar renovador para conteúdos considerados mais tradicionais do ensino de Música. 

Neste terceiro grupo, que atualiza a concepção de Música e seu ensino, selecionamos 

os seguintes objetivos:  “Compreender a relação som/silêncio como elemento expressivo do 

discurso musical” – fator muito importante do fazer musical que permite uma variedade de 

atividades musicais e a capacidade de perceber o ritmo como elemento tão caro a Música; 

“Reconhecer e representar, corporal e graficamente, nuances e contrastes de intensidade do 

som” – maneira de corporalizar o aprendizado do parâmetro sonoro intensidade; “Utilizar 

grafia convencional e não convencional em diferentes planos de intensidade” – trata-se de 

uma maneira de aproximar os estudantes de tipos diversos de registro musical; “Perceber a 

relação entre as formas de produção de som e consequentes alterações timbrísticas” – 

contribui com a percepção sonora, trazendo possibilidades diversas de interação com o som; 

“Perceber e utilizar sonoridades individuais e em grupo” – maneira de trabalhar performances 

em conjunto, o que potencializa o aprendizado musical; “Decodificar os sinais de intensidade” 

– outro assunto referente a escrita musical, no entanto, se trata do fruto de avanços na 

compreensão desta escrita; “Diferenciar os sons quanto à altura” e “Reconhecer movimentos 

melódicos” – duas abordagens temáticas que favorecem a percepção musical dos estudantes, 

por construir a escuta melódica (Colégio Pedro II, 2018, p. 282-283). 

Todos os objetivos dialogam, de alguma maneira, com os conteúdos teóricos 

fundamentados no fazer musical europeu que está contido no compêndio de Francisco 

Manuel, e que, no entanto, extrapolam o simples escrever/ler/interpretar da partitura, trazendo 

o corpo dos estudantes para a sala de aula, levando em consideração seus conhecimentos 
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prévios acerca de música e fazendo música a partir do movimento. 

Tal maneira de se ensinar música, que tem por metodologia corporificar, pelo 

movimento do corpo da criança, as potenciais e latentes musicalidades dos estudantes, é uma 

das características comuns aos métodos ativos, como bem descreve Fonterrada: 

Caso se queira fortalecer a área da educação musical, é importante que os 

educadores musicais pioneiros sejam revisitados, não para serem adotados tal 

como se apresentam em suas propostas de origem, mas como fonte vital, da 

qual se podem extrair subsídios para propostas educacionais adequadas à 

escola e à cultura brasileiras (Fonterrada, 2008, p. 120). 

Os métodos ativos de Música, voltados para o contexto escolar, apareceram na 

primeira metade do século XX, trazidos pelos educadores musicais Carl Orff, Edgar Willems, 

Émile Jaques-Dalcroze, Shinichi Suzuki e Zoltán Kodály, estes da primeira geração. Os da 

segunda geração foram: Educadores musicais da segunda geração: George Self, Hans-

Joachim Koellreutter, John Paynter, Keith Swanwick e Murray Schafer (Fernandes, 2000). 

Para Gainza (1988), foram uma revolução no ensino musical e na pedagogia da prática 

musical, o que influenciou muitos educadores a partir de então. De todo modo, Fonterrada 

(2008) argumenta que nem tudo que se preconiza como métodos ativos são métodos, mas, 

sim, propostas ou mesmo abordagens pedagógico-musicais. 

Em linhas gerais, de acordo com Paz (2013), Fonterrada (2008) e Fernandes (2000) os 

métodos ativos se voltam à descoberta, à prática e ao fazer musical. Nesse sentido, Paz (2013) 

destaca três educadores que marcaram a nova pedagogia musical brasileira: 1) Dalcroze, que 

se propõe a trazer a percepção rítmica por meio da sensibilização, da vivência e do despertar 

dos ritmos naturais do corpo e do movimento corporal. Seu método Eurritmia, por sinal, 

entrou em conflito com o que se ensinava à época, eminentemente voltado ao virtuosismo, à 

leitura da escrita musical tradicional e, por outro lado, desconsiderava os aspectos criativos da 

música e de seu ensino; 2) Orff, que propicia a descoberta do ritmo da palavra e do corpo 

como instrumento percussivo, também o uso de instrumental específico; 3) e Kodály, que se 

utiliza do emprego da improvisação, do ritmo, do canto e do solfejo relativo, bimodal, 

também de gráficos para as alturas das notas, semelhante ao manossolfa
30

 empregado por 

Villa-Lobos, além do uso de canções tradicionais. 

O entendimento do corpo como produtor e produto do aprendizado não se limita à 

Educação Musical, mas a complementa e torna possível uma série de inovações no ensino e 

no fazer musical. Algumas dessas inovações são implementadas no currículo atual do CPII, 
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 Trata-se de um método/recurso de indicação de altura de notas feito com gestos manuais. 
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sobretudo no que se refere às metodologias aplicadas pelos professores da instituição, o que 

nos remete aos métodos ativos de ensino musical. Nesse sentido, identificamos nas propostas 

pedagógicas musicais do PPPI correlações com os métodos ativos: 

Dada a sua amplitude e inserções, de modo geral, as ações pedagógico-

musicais do Departamento de Educação Musical são diversificadas e se 

coadunam com a prática, com a criação musical e com a reflexão sobre o fazer 

musical nos diferentes segmentos atendidos. Essas ações evidenciam a 

expressão simbólica por meio dos sons e da linguagem musical, exteriorizam 

o pensamento estético e crítico da música, ratificam conceitos apreendidos e 

estimulam a tomada de decisões visando a expressão artística. Nelas, poderão 

convergir distintos conteúdos, de maneira que os estudantes e professores 

tenham espaço para vivenciar a música com plenitude (Colégio Pedro II, 2018, 

p. 262). 

Essa preocupação com o fazer musical, que extrapola a dicotomia do formal versus 

informal, promove uma ampliação da Educação Musical. A postura indicada no documento 

acima indica o desenvolvimento da musicalidade, que “propicia a elaboração de conceitos e 

de uma concepção crítica da produção musical como resultado de relações socioculturais” 

(Colégio Pedro II, 2018, p. 267). 

3.1.1.5 Tema 5: Avaliações 

Com relação às avaliações, apesar de não termos muitos dados da avaliação das duas 

primeiras décadas do CPII, conseguimos identificar neste tema a viabilidade da comparação e, 

portanto, da análise, haja vista a relevância da avaliação no processo educacional, bem como 

o quanto este tema revela o perfil educacional de uma instituição de ensino. 

Educar tem suas dimensões e – muitas – implicações. Uma delas é que não há 

professor sem aluno. Como bem diz Paulo Freire, “Não há docência sem discência”. Além do 

mais, quem “ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender” (FREIRE, 1996, 

p. 23). Então, se não há aluno, consequentemente não há Educação. Isso quer dizer que tudo o 

que for pensado em termos de ensino, precisa levar em consideração primeiramente o 

elemento principal: o aluno. A partir daí, são estabelecidos estratégias, modelos/métodos, 

programas, currículos e avaliações.  

Violeta Gainza nos chama a atenção de que o foco da Educação Musical é fazer com 

que o indivíduo se torne tanto “receptivo ao fenômeno sonoro” como “sensível” (Gainza, 

1988, p. 101). Partindo-se desse pressuposto, podemos entender que a Música, e as demais 

áreas artísticas, assumem papel relevante na formação humana e que, também por isso, a 

distinguem das demais áreas do ensino e do conhecimento. Ademais, como formadores, os 
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professores precisam buscar respostas e resultados para que possam, de fato, contribuir no 

ensino-aprendizagem. Nesse sentido, Swanwick pondera que “Nenhuma prática sensível da 

educação musical pode acontecer sem pelo menos uma noção intuitiva da natureza qualitativa 

da resposta musical” (Swanwick, 2014, p. 177) e que, para isso, é preciso ter planejamento, 

este voltado à afetividade e com currículos “elaborados sensivelmente, com um raciocínio 

claro”. Mas que, para tanto, continua o autor, a via alternativa “é reconhecer que ensinar é 

avaliar, pesar, estimar, de modo a planejar mais adequadamente e facilitar respostas mais 

ricas, para aceitar que o ensino das artes é crítica das artes” (Swanwick, 2014, p. 190). 

3.1.1.5.1 Definindo a trajetória 

Ao considerarmos o relatório dos comissários do governo imperial, publicado no dia 

11 de dezembro de 1838, e os comentários nele contidos acerca do desempenho dos 

estudantes que foram por eles avaliados por meio de exames (provas) e observações, podemos 

destacar algumas possibilidades de análise acerca do entendimento sobre avaliações e como 

elas se davam neste período. Pouco foi falado sobre avaliação na disciplina Música do período 

inicial, mas podemos extrair do documento o que os funcionários imperiais esperavam 

encontrar no que se refere à avaliação e demonstração de conhecimento por parte dos alunos. 

A comparação será com os dados extraídos do PPPI, que apesar de ser um documento de 

natureza diversa do relatório supracitado, é a melhor fonte primária para extrair os dados que 

precisamos nesta sessão. 

3.1.1.5.2 Período inicial 

O relatório de 11 de dezembro de 1838 indica que a intenção dos comissários era 

avaliar se a instituição de ensino estava de acordo com os padrões que se esperavam de um 

Colégio imperial: limpeza, boa apresentação e arrumação das instalações, dos funcionários e 

dos alunos, presença integral de todos os envolvidos (Actos Officiaes, 1838, p. 1), além do 

bom aproveitamento dos estudantes, isto é, o máximo de desempenho deles em relação às 

disciplinas ali ministradas. Não é mencionada no documento a formação desses comissários. 

Portanto, não há certeza quanto à formação pedagógica deles. Fato é que, naquele recorte 

espaço-temporal, tais comissários foram considerados aptos pedagogicamente para avaliar o 

aprendizado no CPII, assim como a situação estrutural e profissional da instituição. Os 

funcionários incumbidos da função a realizaram e fizeram o devido registro, que, por sua vez, 
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foi publicado nos jornais da época. Como mencionamos mais acima, o relatório dá ao leitor 

indicações de como foi a dinâmica de avaliações aplicadas pelos comissários. 

Primeiramente, no relatório, há a informação de que os estudantes da 6ª aula 

conseguiram demonstrar seus conhecimentos mediante os exames que os comissários lhes 

submeteram. Embora não se diga o caráter desta avaliação, consta que o desempenho foi 

satisfatório. A próxima menção do documento diz respeito aos estudantes que frequentavam a 

aula de Geografia. É descrito que muitos alunos ocupavam os bancos de honra e que não 

houve necessidade de castigo nesta disciplina (Geografia). Um fato importante é mencionado: 

a visita dos comissários ocorreu em dia de aplicação de provas
31

 do CPII. Por este motivo, os 

comissários não entraram em sala. Apenas observaram a feitura da avaliação. 

A capacidade de repetir nomes de personalidades históricas e da época, bem como 

nomes de rios, capitais de países e datas consideradas relevantes, foi identificada como uma 

habilidade alcançada com desenvoltura pelos estudantes das disciplinas de História e 

Geografia. Esse é um dado relevante para pensarmos a respeito do que era considerado um 

bom desempenho de aprendizado daquela época e da atual: será que essa abordagem continua, 

não somente no CPII, mas no sistema educacional brasileiro?  

Nas aulas de Gramática Portuguesa e Grega, o relatório indica que o professor das 

disciplinas teve êxito em seu trabalho e  que alguns estudantes já estavam a ponto de ler em 

grego, faltando-lhes apenas (segundo os comissários) o material. Embora não tenha sido 

mencionada a execução de exames ou avaliações por parte dos comissários, fica implícito no 

documento que os estudantes foram avaliados e aprovados sob os critérios daqueles 

funcionários imperiais. 

Mesmo que não haja pistas sobre o processo avaliativo desse período, sobretudo no 

que se refere à Música, identificamos acima alguns dos aspectos considerados relevantes para 

que um estudante fosse considerado apto, quais sejam: decorar informações consideradas 

relevantes pelo professor, desenvolver solução para os problemas que cada disciplina poderia 

apresentar, bem como compreender as linguagens de cada disciplina. 

3.1.1.5.3 Período atual 

No que se refere ao CPII de hoje, podemos encontrar no PPPI características do 

processo avaliativo, bem como seus objetivos (em relação ao considerado satisfatório 

aprendizado). O documento traz três características consideradas fundamentais para a 
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 Temos aí um indício de avaliação (pedagógica) na instituição. No entanto, o documento não descreve as 

orientações, os enunciados ou os conteúdos aplicados nas provas. 
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avaliação no Colégio: contínua, cumulativa e qualitativa. O PPPI as descreve como sendo 

parte de uma avaliação que ocorre ao longo de todo o processo, considerando o acervo de 

informações que a aprendizagem promove aos estudantes e que vai além dos dados 

quantificáveis, proporcionando uma análise mais adequada das situações de cada turma, e de 

cada estudante, tornando o ensino-aprendizagem mais adequado para cada indivíduo. 

O PPPI traz um olhar autoavaliativo para a avaliação que o próprio documento propõe, 

isto é, ao ser posto em prática o que está ali descrito, a avaliação deve ser não unilateral 

(professor - aluno), mas rizomática
32

, ou seja, todos os indivíduos envolvidos no processo 

avaliativo são avaliadores e avaliados: 

A avaliação deve promover a qualidade do trabalho pedagógico realizado. Ao 

constatar o resultado da aprendizagem dos estudantes por meio dos 

instrumentos de avaliação, não só o professor, mas toda a equipe pedagógica 

refletirá sobre o processo educativo desenvolvido, uma vez que os resultados 

estão ligados à qualidade desse processo (Colégio Pedro II, 2018, p. 25). 

Essa postura avaliativa reflete o pensamento atual acerca do tema aqui abordado, 

sobretudo na instituição em questão, evidentemente. Outro aspecto é a maneira como o PPPI 

propõe que professores e profissionais envolvidos com a Educação devem tratar os processos 

de avaliação. Destaca-se que esses profissionais têm por funções “apoiar a reflexão sobre as 

práticas pedagógicas, oferecer subsídios para o planejamento e gestão das atividades escolares, 

bem como informar à comunidade escolar o desempenho dos estudantes” (Colégio Pedro II, 

2018, p. 24). Tal pensamento acaba por propor um comprometimento dos profissionais da 

Educação em relação ao processo avaliativo e à comunidade escolar, proporcionando um 

diálogo que pode fortalecer os laços educacionais. 

Podemos encarar o PPPI como um documento que, de certa maneira, atualiza a 

perspectiva educacional de todo o processo avaliativo e que, para além disso, contribui para 

uma Educação mais participativa e adaptativa aos processos de aprendizado de cada estudante. 

Nesse sentido, o PPPI é um documento que torna o CPII atualizado pedagogicamente quanto 

à sensibilidade e ao sentido sociopedagógico de hoje, e o Imperial Collegio de Pedro II era 

relevante ao seu período e primeiro estatuto, proposto pelo Regulamento nº 8. Vale reiterar 

que a instituição se reformulou por diversas vezes, também de acordo com as mudanças 
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 Rizoma é um termo da botânica que se refere às ramificações do caule subterrâneo das plantas. Deleuze e 

Guattarri (2014) apropriam-se dessa terminologia e a adequa à Educação, onde a ideia é entendê-la como um 

tipo de sistema aberto, distindo de um único caminho, por vezes apregoado pelo ensino tradicional. Para tanto, 

considera-se a multiplicidade, a transversalidade e as conexões horizontais. Pode haver a ruptura em qualquer 

ponto, o que possibilita novas conexões e caminhos, não eliminando, entenda-se, o rizoma/processo educacional. 
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sociais de cada período, e que as sensibilidades, olhares e demandas de hoje são bastante 

diferentes das épocas anteriores.  

3.2 Coda 

Até este capítulo, trouxemos dados e análises acerca dos cinco temas delimitados. 

Relembrando: Tema 1: Tempo das aulas, no qual abordamos, comparamos e refletimos 

acerca do período de formação educacional dedicado ao aprendizado de Música; Tema 2: 

Ingresso dos professores, momento do texto em que pensamos sobre os métodos de seleção 

de profissionais para o ensino de Música no CPII; Tema 3: Ingresso dos alunos, similar ao 

tema anterior, porém, abordando o que diz respeito ao perfil discente alvo do ensino musical 

no CPII; Tema 4: Conteúdos didático-musicais, sessão dedicada à compreensão dos 

conteúdos ensinados no Colégio; e Tema 5: Avaliações, sessão destinada ao pensamento 

acerca dos processos avaliativos utilizados nos dois períodos analisados. 

Os temas acima descritos e abordados possuem sua importância e destaque na 

Educação. A disciplina aqui trabalhada (Música) não é a única a suscitar pesquisas que 

relacionem a historicidade de uma instituição tradicional como o CPII. Por mais que a coleta 

de dados apresente relativa dificuldade, quando nos voltamos ao passado da Educação 

brasileira, ao menos se compararmos com a coleta atual, conseguimos encontrar nos temas 

selecionados uma vasta gama de relações e possibilidades de pesquisa. Selecionamos aqui 

algumas destas possibilidades e discutimos seus impactos na Educação Musical. 

A AT aqui realizada permitiu compreendermos melhor as perspectivas acerca do tempo 

de aula da disciplina Música, os conteúdos que foram, são ou passaram a ser considerados 

importantes de se lecionar na instituição, além de possibilitar a reflexão sobre a maneira de se 

avaliar tais ensinamentos, isso tudo sob os impactos da seleção de estudantes e professores 

que ingressaram no CPII e como se deu e se dá esta seleção. 

Embora o corpus da pesquisa, sobretudo no que se refere ao século XIX, talvez não 

tenha sido suficiente, dado o volume de material que existe e que ainda pode ser explorado, o 

que se obteve consideramos de relevância para esta e para outras pesquisas de objetivos 

próximos. Com a análise emergida, mesmo que preliminar, pudemos compreender algumas 

das características determinantes da concepção de Educação do Imperial Collegio de Pedro 

Segundo, para então comparar com as concepções do Colégio Pedro II do século XXI. 

Comparação não no sentido de medição de eficiência e de quantificação simplesmente, mas, 
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sim, de buscar entender a evolução da jornada educacional, de tudo o que for possível, e o que 

isso implica e resulta.  
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa aqui desenvolvida direcionou-se a compreender, por meio da comparação e 

da análise temática, o ensino de Música no Colégio Pedro II durante o período de vigência do 

seu primeiro currículo e o que hoje vigora. Com isso, buscamos, na utilização de quatro tipos 

de abordagens – pesquisa qualitativa, pesquisa documental, pesquisa bibliográfica e estudo 

comparativo –, traçar similaridades e diferenças entre os dois períodos, o que gerou reflexões 

e ponderações acerca do papel da Educação Musical. 

Nosso objeto de estudo foi o currículo de música em dois períodos distintos do CPII, 

sendo que o recorte da pesquisa foi a 8ª aula, 7ª aula e 6ª aula, no que se refere ao período 

inicial; e 6º ano, 7º ano, 8º ano e 9º ano do ensino fundamental - anos finais, para o período 

atual. Essa escolha se deu por serem segmentos de ensino equiparáveis. Além disso, com tal 

recorte, foi possível ater-se e analisar adequadamente os dados coletados. Isso não invalida 

que possamos, à frente, retomar a pesquisa, expandindo-a. 

O embasamento para as reflexões, análises e discussões suscitadas veio tanto da 

Educação Musical como da Educação, em que utilizamos Fernandes (2000), Fonterrada 

(2008), Gainza (1988) e Paz (2013), para discutir os métodos ativos da Educação Musical; 

Swanwick (2003) e Schafer (2011), para a construção do debate sobre o discurso musical; 

Vechia e Lorenz (2006), Silva (1838), Lima (2016), Garcia (2016 e 2022) e Doria (1997), 

para a composição do panorama histórico do ensino no CPII, todos esses autores 

fundamentais para o presente estudo. 

Como descrevemos na introdução, a hipótese que fomentou a pesquisa foi: o currículo 

musical no CPII mudou, mas se mantém comprometido com o ensino de vanguarda. Para que 

fosse possível atestar tal suposição, levantamos o seguinte objetivo geral: construir um 

panorama comparativo entre o currículo inicial e o atual do Colégio Pedro II. Tal tarefa, na 

jornada acadêmica, mostrou-se mais difícil do que parecia, posto que, apesar de termos 

algumas pesquisas na área, e que levam em consideração o recorte temporal deste trabalho, as 

fontes primárias são escassas e até mesmo de difícil acesso. 

Quanto às análises e prátcas pedagógicas postas nos objetivos específicos, estas foram 

possíveis, a pesar de em alguns casos com certa dificuldade, levando-se em consideração o 

Regulamento nº 8 de 31 de janeiro de 1838 e o PPPI, as principais fontes da pesquisa. Os 

documentos nos possibilitaram analisar e comparar as práticas pedagógicas do ensino de 

música nos referidos recortes temporais. 
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Ainda que tenham ocorrido dificuldades na coleta de dados, sobretudo por conta do 

acesso e disponibilidade do material, foi possível realizar o estudo comparativo e a análise 

temática a partir de informações coletadas no primeiro estatuto do CPII, nos periódicos da 

época, no material didático utilizado no recorte temporal em questão, e no documento maior 

da instituição do período atual, o PPPI. Desta forma, nos objetivos específicos, propusemo-

nos a analisar os dados contidos em ambos os currículos, por meio de documentos que 

pudessem colaborar nesta etapa e, assim, verificar possíveis semelhanças e divergências 

curriculares nos períodos em questão e, por fim, descrever as práticas pedagógicas do ensino 

de Música dos referidos recortes temporais. Assim, constatamos que há pontos de confluência 

e discordância, sobretudo no que se refere aos conteúdos lecionados. 

Mencionamos adiante os subtemas analisados que compõem estes pontos de 

confluência, discordância e acordo, referindo-nos aos conteúdos lecionados. Vale ressaltar 

que o currículo atual do CPII, pautado e descrito no PPPI, traz elementos da Educação 

Musical que abordam temáticas trabalhadas desde 1838, como a teoria musical tradicional e 

os hinos cívicos. Comparando os dois períodos, mesmo que mantendo esse tipo de conteúdo 

didático-musical, observamos preocupações decoloniais no currículo atual, o que o torna bem 

distinto e substancial em relação ao primeiro, devido, ainda, à transformação da Educação em 

contextos históricos distintos – também da Educação Musical –, dos métodos, das abordagens 

educativas, do professorado e da própria instituição: influência dos métodos ativos, do fazer 

musical coletivo, chamamento às culturas e provos invisibilizados, educação inclusiva, 

projetos musicais diversos, somente para destacar alguns. 

No último objetivo específico, descrever as práticas pedagógicas do ensino de música 

dos referidos recortes temporais, observamos que o compêndio de Francisco Manoel da Silva, 

bem como algumas manchetes de jornais, colaborou para compor um quadro de atuação 

pedagógica do período inicial. Por mais que o material de Francisco Manoel da Silva não 

informe diretamente sobre a aplicabilidade prática da teoria musical ali presente, 

consideramos o nome da disciplina (Música Vocal) como um dado relevante para marcar o 

canto como protagonista nestas aulas. Nos jornais da época, encontramos anúncios de 

apresentações corais do CPII, endossando que a prática pedagógica dava destaque à música 

vocal estudantil. No PPPI, período atual, encontramos dados acerca da aplicabilidade da 

prática dos conteúdos, além dos conteúdos musicais em si, descritos no primeiro capítulo
33

. 

Um destaque se faz necessário sobre os métodos ativos, observados no currículo atual: são 

                                            
33

 Cf. sessão 2.2.4. 
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práticas pedagógicas que envolvem o estudante como elemento constituinte da aprendizagem, 

além de considerar, no caso da Música, o corpo e as experiências musicais do estudante como 

fundamentais neste processo, situações essas verificadas na prática pedagógico-musical atual. 

O compêndio utilizado no Colégio em seus primeiros anos de existência traz temas e 

conteúdos referentes à teoria, bem como à leitura e escrita musicais. De autoria de Francisco 

Manoel da Silva, constam compassos, figuras (de som e de silêncio) e notas musicais, claves, 

sinais de alteração, ornamentos, sinais de intensidade, dentre outros. Mesmo curto, contendo 

11 (onze) páginas, entendemos que o material didático talvez tenha sido uma escolha 

pedagógica acertada, pois mesmo não sendo extenso, e pelo teor nele contido, juntamente 

com a presença e a intervenção do professor, oferece uma base sustentável ao entendimento 

dos signos musicais e à leitura musical, esta direcionada à época para o canto coral. Além 

disso, a partir dessa base, o alunado poderia ter contato com outras possibilidades de escrita, 

aprofundamento teórico e referências musicais ao longo da vida, se quisesse dar continuidade 

à lida musical. 

Há ainda informações a respeito da instituição, de como se davam os acessos de 

professores e alunos, bem como o perfil político-pedagógico do Colégio e as influências 

imperiais comuns àquele século. Dito isso, pudemos observar as incursões imperialistas e 

colonialistas no Imperial Collegio de Pedro Segundo em seus primeiros anos. Quanto ao 

material didático utilizado, ele não difere, pois se trata de um escopo que reforça a música 

escrita e racionalizada, em que o pensamento musical (e cultural) europeu é protagonizado, o 

que nos leva, inevitavelmente, a refletir, repetindo, sobre as questões do decolonialismo no 

âmbito educacional, sobretudo o papel do professor e da Educação Musical nessa discussão. 

Sabemos que outras construções são possíveis, para cada uma das divisões que o 

material aborda. Outrossim, havemos de considerar que o compêndio de Francisco Manoel 

está num contexto escolar. Por isso, não voltado à formação musical profissional.  

No contexto atual, o material é bem mais extenso, contemplando, além dos conteúdos 

do material didático do período inicial, muitos outros conteúdos musicais, incidências, 

aplicabilidades e enfoques didático-musicais, como história da Música – também referências 

étnicas não brancas, dentre elas indígenas e afrodescendentes –, diferentes possibilidades de 

registro musical, como a escrita não convencional e práticas musicais diversificadas, tanto 

vocais como instrumentais, às mais variadas. Essa riqueza de conteúdo contribui para uma 

formação musical mais completa, colaborando para a formação de cidadãos diversos e uma 

sociedade mais plural, democrática e menos desigual. 
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Com relação às avaliações, por mais que não tenhamos tido acesso a muitos dados 

acerca dos processos avaliativos das duas primeiras décadas do CPII, foi possível identificar 

no relatório dos comissários do governo imperial, publicado no dia 11 de dezembro de 1838 

no Jornal do Commercio, indícios avaliativos, tanto dos estudantes como dos professores. Os 

comissários avaliaram o desempenho dos estudantes por meio de exames e observações. 

Nesse espectro, sinalizam que não houve a necessidade de castigo em Geografia, mas que 

houve muitos estudantes nos bancos de honra; que em Grego os estudantes estavam a ponto 

de ler nesse idioma, faltando-lhes apenas os livros; que em Francez eram bem adiantados e 

capazes de traduzir alguns textos; que em Desenho o alunado tinha futuro promissor na área; 

que em Arithmetica os estudantes responderam os exames de maneira sofrível, resultado este 

– insatisfatório – próximo ao da Música, que para os comissários não demonstrou progresso. 

No caso de Música, o professor era Francisco da Luz Pinto que substituía Januario da Silva 

Arvellos, que se encontrava enfermo. Por conta dessa avaliação negativa, o vice-reitor do 

Colégio, Leandro Rabello Peixoto e Castro, manifestou-se em dois periódicos, dizendo que 

Pinto era interino e que apenas cumpria o favor de ensaiar alguns alunos para cantarem o 

Hymno de Pedro II, e que Arvellos encontrava-se ausente por motivos de saúde. 

A comparação e análise dos dados acerca da avaliação no recorte temporal atual foi, 

mais uma vez, com o PPPI, que apesar de ser um documento de natureza diversa do relatório 

supracitado, é a melhor fonte primária para extrair os dados que precisamos para abordar os 

processos avaliativos do período atual. Pudemos encontrar no documento características deste 

processo, bem como seus objetivos. Ele traz três atributos fundamentais do processo 

avaliativo do Colégio: o documento sugere que a avaliação seja contínua, cumulativa e 

qualitativa, que envolva tarefas interdisciplinares, a reflexão dos saberes musicais 

sistematizados e a associação dos conteúdos com a vivência e com a prática musical.  

No PPPI, para além dos dados quantificáveis, constatamos o quanto o ensino 

estruturado, robusto pode promover ações mais adequadas das situações de cada turma, de 

cada estudante, dentre elas também a educação inclusiva, colaborando para a construção de 

um ensino-aprendizagem ampliado, de qualidade, humanista, com práticas pedagógicas 

diversificadas que envolvem o estudante como constituinte da aprendizagem, juntamente com 

o corpo e as experiências musicais desses agentes, fatores fundamentais do fazer musical do 

século 21.  

A fim de compor um panorama comparativo mais completo acerca do ensino de 

Música no CPII nos dois períodos, buscamos compreender, por meio da AT, a relação entre 

os temas emergidos. O Tema 1 (Tempo das aulas) e o Tema 2 (Ingresso dos professores) são 
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os de maior quantidade de dados encontrados, no corpus de dados com o qual trabalhamos. O 

Tema 3 (Ingresso dos alunos), o Tema 4 (Conteúdos didático-musicais) e o Tema 5 

(Avaliação) tiveram menor incidência nos documentos analisados, sobretudo nos que se 

referem à primeira década e meia de existência do Colégio. Mas consideramos que se trata de 

temas relevantes para a compreensão do que foi e do que é o ensino de Música na instituição. 

De todo modo, a escassez ou abundância de dados revela, de uma maneira ou de outra, como 

o assunto abordado (história do ensino musical) é pensado no âmbito acadêmico e 

educacional brasileiro. 

A natureza da pesquisa desenvolvida (comparativa) possibilitou a reflexão acerca da 

disciplina sob análise: a Música. Isso nos permitiu compreender não somente o que mudou 

em relação à sua pedagogia, mas também sua relevância no escopo geral da matriz curricular 

do CPII, o que permitiu também a análise de dados importantes sobre as práticas pedagógicas 

e do quão os professores da área foram e são – ou não – valorizados. 

Considerando a maneira de ingresso dos dois períodos, percebemos que os professores 

de Música atualmente são valorizados na instituição em questão. Um ponto que sustenta esta 

afirmativa é o fato de que, hierarquicamente, os professores de Música do CPII têm a mesma 

posição das demais disciplinas, o que não ocorria anteriormente, além de auferirem o mesmo 

salário, plano de carreira, ter a mesma atuação pedagógica e administrativa. O processo de 

nomeação é diferente do período inicial, que se dava por critérios como quão bem relacionado 

social e profissionalmente o educador era, bem como o envolvimento que detinha com as 

elites imperiais, com a igreja ou ainda com as instituições militares, o que, certamente, 

determinavam na escolha do professor (músico) a ser contratado. Mestre Arvellos e Mestre 

Pinto foram os dois educadores deste período, tendo o segundo atuado por mais tempo e 

substituído o primeiro, que se afastou por motivos de saúde. Ambos foram contratados por 

seus envolvimentos nos círculos citados acima. Essas escolhas se davam por métricas que 

confirmam a hipótese de que o intento político-pedagógico do Imperial Collegio de Pedro 

Segundo era o de construir uma Educação de qualidade voltada à parcela de maior poder da 

sociedade brasileira do período imperial, fosse da nobreza, do clero, militares ou da burguesia 

da época. Como pudemos aferir ao longo do trabalho, embora o CPII tivesse um caráter 

humanístico, contendo no seu currículo inicial a valorização das Artes, dentro delas a Música, 

o Colégio não visava formar cidadãos para toda a sociedade brasileira do século XIX, e sim 

para membros da elite da época. 

O Colégio atualmente conta com um total de 62 (sessenta e dois) docentes, estes 

ligados ao Departamento de Educação Musical, sendo que 55 (cinquenta e cinco) são efetivos 
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e 7 (sete) são substitutos
34

. Dos efetivos, 5 (cinco) são professores titulares. A formação em 

Educação Musical dos educadores atuantes no CPII é estendida com pós-graduações, sendo a 

maioria mestres ou doutores e alguns possuem formações agregadas, como musicoterapia, 

regência, composição, arranjo, musicologia, etnomusicologia, dentre outras formações de 

dentro e de fora do campo da Música, o que demonstra o eminente padrão acadêmico e 

profissional do corpo docente da instituição. 

A temática e demais pontos debatidos nesta pesquisa cremos ser de relevância e de 

interesse, sobretudo, para as pesquisas que almejam compreender historicamente como se deu 

o ensino musical no Brasil, àqueles que desejam comparar o ensino de Música em períodos 

distintos dentro de uma mesma instituição de ensino, ou ainda àqueles que visam o 

entendimento acerca da Educação Musical no CPII, instituição destacada neste estudo. 

Por fim, entendemos que essa jornada de imersão e de descobertas foi, primeiramente, 

de grande importância para a nossa compreensão do fazer musical e do ensinar. Depois, 

acreditamos que esta pesquisa, embrionária, possa tornar mais visíveis os processos de 

aprendizagem musical, além de pôr em pauta no debate da Educação Musical a historicidade 

da disciplina, a sua evolução, incertezas, conquistas e o seu futuro. 

                                            
34

 Cf. Anexo E. 
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Anexo A 

Compendio de Musica, de Francisco Manuel da Silva.
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 SILVA, Francisco Manuel da. Compendio de musica. Rio de Janeiro: H. Garnier, Livreiro-Editor, 1838. 
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Anexo B 

Tabelas de conteúdos do ensino fundamental - anos finais.
36

 

 

 

 

                                            
36

 Colégio Pedro II. Projeto Político Pedagógico Institucional: 2017/2020. Rio de Janeiro: Colégio Pedro II, 

2018. 
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Anexo C 

Estatuto do Collegio de Pedro Segundo (1837).
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 BRASIL. Regulamento nº 8, de 31 de janeiro de 1838. 61, v. 1, pt II. Rio de Jajeiro, 1838. p. 61-94 (Coleção 

de Leis do Império do Brasil). 
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Anexo D 

Anuário do Colégio Pedro II
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 BRASIL. Anuário do Colégio Pedro II - 1949-1950. Rio de Janeiro: Ministério da Educação, 1954. 
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Anexo E 

Docentes do Departamento de Educação Musical do Colégio Pedro II – junho de 2025.
39

 

                                            
39 Siglas: CC = Campus Centro, CREIR = Centro de Referência em Educação Infantil Realengo, CDC = Campus Duque de 

Caxias, EM = Escola de Música, CENI = Campus Engenho Novo I, CENII = Campus Engenho Novo II, EPMEB = 

Especialização em Práticas Musicais na Educação Básica, CHI = Campus Humaitá I, CHII = Campus Humaitá II, CN = 

Campus Niterói, PROPGPEC = Pró-Reitoria de Pós-Graduação, Pesquisa, Extensão e Cultura, CRI = Campus Realengo I, 

CRII = Campus Realengo II, CSCI = Campus São Cristóvão I, CSCII = Campus São Cristóvão II, CSCIII = Campus São 

Cristóvão III, CTI = Campus Tijuca I, CTII = Campus Tijuca II. Os dados aqui mostrados foram recolhidos pelo prof. 

Roberto Stepheson, em consulta aos Lattes dos docentes e à Chefe do Departamento de Educação Musical do Colégio Pedro 

II, profª. Anna Cristina Cardozo da Fonseca. 

 

 
NOME COMPLETO LOTAÇÃO SITUAÇÃO/  FUNÇÃO TITULAÇÃO 

1 AFFONSO CELSO DE MIRANDA NETO  CHII Efetivo 
Doutorado 

(Prof. Titular) 

2 ALEXANDRE FERREIRA DE SOUZA CRI Substituto Especialização 

3 ANA PAULA TEIXEIRA CRUZ CRII/ EM Efetiva Mestrado 

4 ANNA CRISTINA CARDOZO DA FONSECA CENII/  EPMEB Efetiva/ Chefe de Departamento 
Doutorado 

(Profª. Titular) 

5 AUGUSTO PIRES ORDINE CHII Efetivo Mestrado 

6 BRUNO DE GOUVÊA MARTI FERRÃO CSCI Efetivo Mestrado 

7 CALU TEIXEIRA COELHO CTI Efetivo/ Coordenador Pedagógico Mestrado 

8 CASSIANE GAMA CRUZ DE MOURA CRI Efetiva Mestrado 

9 CECÍLIA VANESSA ALEXANDRE DE SOUZA CENII/  EPMEB Efetiva/ Coord. Ped. Mestrado 

10 CLARA FERNANDES ALBUQUERQUE CC Efetiva Doutorado 

11 CRISTINA SILVA KREUTZFELD CRI Efetiva Doutorado 

12 DAÍS OLIVEIRA RAMOS SANTOS CENI Substituta Especialização 

13 DANIEL COSTA FERNANDES CRII/ EM Efetivo Mestrado 

14 EDUARDO PRESTES MASSENA CRII Efetivo/ Coord. Ped. Doutorado 

15 ELIZABETH MENDONÇA DAU CENI Efetiva Especialização 

16 ERICK CONRADO DO CARMO SILVA CREIR Substituto Graduação 

17 FABIANO MUNIZ LIMA CRII/ EM Efetivo Especialização 

18 FELIPE SANTOS MARQUES DE OLIVEIRA CREIR Efetivo/ Coord. Ped. Especialização 

19 FERNANDO PEREIRA DA SILVA SOBRINHO CSCI Efetivo Mestrado 

20 GABRIEL MONTEIRO JACARANDÁ CRII/ SCI Substituto Mestrado 

21 GABRIELA DE SOUSA SANTOS CENII Efetiva Graduação 

22 GERALDO LEÃO DAS OLIVEIRAS FILHO CHI Efetivo/ Coord. Ped. Mestrado 

23 HELDER ALVES DE OLIVEIRA CTII Efetivo Doutorado 

24 ISABELA QUERASIAN ALBOR CREIR Substituta Especialização 

25 JOÃO MARCELO LANZILLOTTI DA SILVA CSCIII 
Efetivo/ Coord. Ped. do Espaço 

Musical 

Doutorado 

(Prof. Titular) 
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34 MÁRIO ALEXANDRE DANTAS BARBOSA CRI Efetivo/ Coord. Ped. Doutorado 

35 MAURÍCIO CARVALHO DURÃO BARBOSA CSCII Efetivo/ Coord. Ped. Mestrado 

36 MAURO LUIZ DA ROCHA SOARES CSCII/ CSCI Efetivo Mestrado 

37 MAXIMILIANO ALMEIDA BASTOS DA COSTA MARQUES  CSCII Efetivo 
Doutorado 

(Prof. Titular) 

38 MILENA TIBÚRCIO DE OLIVEIRA ANTUNES CAETANO CHII Efetiva/ Coord. Ped. Mestrado 

39 NEILA RUIZ ALFONZO CTII Efetiva/ Coord. Ped. Doutorado 

40 PAULO ROBERTO DE OLIVEIRA COUTINHO CN Efetivo/ Coord. Ped. Doutorado 

41 PEDRO DA SILVA PAMPLONA CRII Efetivo Graduação 

42 PEDRO HENRIQUE DE SOUZA BORGES CSCII Efetivo Mestrado 

43 PEDRO MACEDO MENDONÇA CTI Efetivo Doutorado 

44 PRISCILA LOUREIRO REIS CENI Efetiva Mestrado 

45 PRISCILLA HYGINO RODRIGUES DA SILVA DONATO CTI Efetiva Mestrado 

46 REBECA VIEIRA DE QUEIROZ ALMEIDA CTII Efetiva Doutorado 

47 RENATO ANTONIO FERREIRA SIMÕES CRII/ EM Efetivo Mestrado 

48 RENATO SANTORO REZENDE CHI Efetivo Mestrado 

49 RICARDO GOLDFELD SZPILMAN CSCII Efetivo Mestrado 

50 RICARDO MURTINHO BRAGA COTRIM C Efetivo/ Coord. Ped. Doutorado 

51 ROBERTO STEPHESON ANCHIÊTA MACHADO CSCIII/ EPMEB Efetivo/ Coord. Ped. 
Doutorado 

(Prof. Titular) 

52 RODRIGO RUSSANO CSCIII Efetivo Mestrado 

53 ROGÉRIO BARROSO LOPES CENI Efetivo/ Coord. Ped. Doutorado 

54 RONALDO MURTINHO BRAGA COTRIM CC/ EPMEB Efetivo Mestrado 

55 SAMUEL DE ANDRADE GOMES CSCI Efetivo/ Coord. Ped. Mestrado 

56 SOLANGE PEREIRA DE ABREU CRII/ EM/ EPMEB 

Efetiva/ Coord. Ped. do Curso 

Técnico de Música e da Escola de 

Música 

Doutorado 

57 SHIRLEY GOES DE OLIVEIRA SOUZA CSCI Efetivo Mestrado 

58 TATIANA DUMAS MACEDO CHII Efetiva Doutorado 

26 JOSÉ ANTÔNIO GONÇALVES FERREIRA CENII Efetivo Especialização 

27 JULIAN DIEGO QUEZADA QUILODRAN CSCI Substituto Graduação 

28 JULIANA MARIA CHRISPIM CAMPELO LIMA PROPGPEC/  EPMEB 
Efetiva/ Coord. da Coordenadoria 

de Cultura 
Mestrado 

29 LEONARDO STEFANO MASQUIO CRII Efetivo Mestrado 

30 LÍLIAM CAFIERO AMEAL CHI Efetiva/ Coord. Ped. Mestrado 

31 KARIN PERES VERTHEIN CTII Efetiva Graduação 

32 MÁRCIO ALEXANDRE DO NASCIMENTO CRI Substituto Mestrado 

33 MARIA APARECIDA ETELVINA IVAS LIMA CN Efetiva/ NAPNE Especialização 
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59 THIAGO BARBOZA HENRIQUE MARTINS PINHEIRO CRII Efetivo Mestrado 

60 THIAGO FERREIRA DE AQUINO CDC Efetivo/ Coord. Ped. Doutorado 

61 VANESSA WEBER DE CASTRO CRII/ EM/ EPMEB 
Efetiva/ Coord. P e d .  d a  

EPMEB 
Doutorado 

62 WASTI SILVÉRIO CISZEVSKI HENRIQUES CRI/ EPMEB Efetiva Doutorado 

 

 

Graduação: 05 

Especialização: 08 

Mestrado: 28 

Doutorado: 21 

 

Total: 62 docentes 
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